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A LEGISLAÇÃO DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E O PAPEL DO 
EDUCADOR 
 
Rozelaine Rubia Bueno D’ Almeida1 
 
Resumo 
Este artigo tem como objetivo apresentar uma reflexão sobre as mudanças na 
legislação do Ensino Profissional, paralelamente à educação e o papel do educador 
nos dias atuais. Utilizou-se uma revisão bibliográfica para fazer o embasamento do 
trabalho como um todo. A partir das obras e referências consultadas, verifica-se que 
apesar das mudanças na legislação terem ocorrido, existem alguns desafios ainda 
pela frente, relacionadas à universalização das oportunidades, à formação dos 
profissionais da educação profissional, à gestão das políticas e das redes de ensino, 
à articulação entre diferentes iniciativas e agências da educação profissional e ao 
reconhecimento da experiência de trabalho adquirido fora do ambiente da escola. As 
instituições desse ensino continuam buscando se adequar as exigências e as 
necessidades. No entanto, é necessário tempo e dedicação de todos os 
profissionais da educação para serem estabelecidas todas as mudanças. Defende-
se que o educador deve possuir vários saberes pedagógicos, visando a 
desempenhar um papel de facilitador, baseado em valores democráticos, ao prezar 
a autonomia e a liberdade dos educandos.  




This article aims to present a reflection on the changes in the legislation of 
Professional Education, parallel to education and the role of the educator today. It 
was used a bibliographic review to the basement of the work as a whole. From the 
works and references consulted, it appears that despite changes occurred in the law, 
there are still some challenges ahead related to universalization of opportunities, the 
training of professional education, policies management and education networks, the 
joint initiatives between different agencies and professional education and 
recognition of work experience acquired outside the school environment. The 
institutions of this kind of education continue to seek suit the demands and needs. 
However, it’s necessary time and dedication of all education professionals to be 
established all the changes. It is argued that the educator must have several 
pedagogical knowledge, aiming to play a facilitating role, based on democratic 
values, when appreciating the autonomy and freedom of the students. 
KEYWORDS: Technical Education. World of Work. Skills. Educational Practice. 
 
 
                                                        
1 Bacharel em Ciências Econômicas e Mestre em Integração Latino-Americana. E-mail: 
rosealmeida@bol.com.br. 
 
 Revista Di@logus  ISSN: 2316-4034 - Volume 1  nº 2 
1 INTRODUÇÃO 
 
 O Ensino Profissional de Nível Técnico vem passando por reformulações na 
legislação. Nos anos 1990, tem-se a reforma do Ensino Médio e Profissional no 
Brasil e a construção de uma nova institucionalidade, ou seja, a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação (Lei 9.394/96) e o Decreto Federal 2.208/97 instituem as bases 
para a reforma do ensino profissionalizante no país. Logo: 
 
Do ponto de vista formal, significa que todas as instituições públicas e 
privadas de Educação Profissional terão de ajustar-se às novas diretrizes 
educacionais estabelecidas pela legislação em vigor. Por conta disso, desde 
o final da década de [1990], vem-se gestando uma nova institucionalidade 
no campo da Educação Profissional no Brasil (MANFREDI, 2002, p. 113). 
  
Neste sentido, a nova Lei das Diretrizes e Bases da Educação Nacional – 
LDBEN 9394/96 (BRASIL, 1996) define várias questões importantes no contexto da 
educação nos diversos níveis de ensino. Diferentemente do passado, atualmente a 
Educação Profissional não corresponde apenas a um instrumento de política 
assistencialista ou a um ajustamento às demandas do mercado de trabalho, ela 
representa uma importante estratégia para os indivíduos terem acesso às conquistas 
tanto tecnológicas como científicas. Então, 
 
Se, hoje, o imaginário social entende a escola como uma instituição que tem 
por função preparar os jovens para o ingresso no mercado de trabalho, 
historicamente, a constituição da escola não esteve vinculada à formação 
para o trabalho. Institucionalmente, ela foi criada para preparar grupos 
seletos de pessoas para o exercício do comando, do poder e da direção 
social (MANFREDI, 2002, p. 51). 
 
A reforma da Educação Profissional regulamentou vários decretos, 
legitimando vários projetos de educação que vinham sendo discutidos pela 
sociedade civil, mas quais são os desafios que ainda persistem? E qual é o papel do 
profissional da educação neste novo contexto? Diante destas questões, sabe-se que 
as condições do mundo do trabalho são preocupações constantes no currículo atual 
dos cursos técnicos, bem como o conceito de competências e habilidades. Este 
artigo tem como objetivo destacar algumas questões importantes na legislação da 
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Educação Profissional e os desafios existentes, bem como refletir sobre o papel do 
educador na atualidade.   
Para melhor compreensão do contexto que envolve a problemática das 
mudanças na legislação no Ensino Profissional e o papel do educador, o presente 
artigo divide-se em seções. A segunda seção analisa algumas concepções sobre as 
novas mudanças na legislação do Ensino Técnico Profissional. Na terceira seção 
procura-se abordar o papel do educador e a importância deste profissional como 
mediador do conhecimento. Por fim, faz-se as considerações finais. 
 
2 A EDUCAÇÃO NO ENSINO PROFISSIONAL: NOVAS CONCEPÇÕES E 
DESAFIOS DA ATUALIDADE 
 
 O Ensino Profissional no âmbito das novas Leis e Diretrizes da Educação 
Nacional (BRASIL, 1996) apresenta uma nova concepção, exigindo desses 
profissionais novas características necessários ao mundo atual, haja vista que 
muitas transformações ocorrem na educação e no mundo do trabalho. A Educação 
Profissional tomou proporções diferenciadas e está integrada aos demais níveis de 
ensino, à tecnologia, à ciência e ao trabalho em especial. Assim, 
 
As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível 
Técnico, portanto, estão centradas no conceito de competências por área. 
Do técnico será exigida tanto uma escolaridade básica sólida, quanto uma 
educação profissional polivalente. A revolução tecnológica e o processo de 
reorganização do trabalho demandam uma completa revisão dos currículos, 
tanto da educação básica quanto da educação profissional, uma vez que é 
exigido dos trabalhadores, em doses crescentes, maior capacidade de 
raciocínio, autonomia intelectual, pensamento crítico, iniciativa própria e 
espírito empreendedor, bem como capacidade de visualização e resolução 
de problemas (BRASIL, 1999a, p. 19-20). 
  
 Nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível 
Técnico, o princípio ordenador da Educação Profissional é o desenvolvimento de 
competências para a laborabilidade, ou seja, “capacidade de articular, mobilizar e 
colocar em ação valores, conhecimentos e habilidades necessários para o 
desempenho eficiente e eficaz de atividades requeridas pela natureza do trabalho” 
(BRASIL, 1999b, p. 02). O desenvolvimento dessas competências deve proporcionar 
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condições do trabalhador manter-se em atividade produtiva e geradora de renda em 
contextos sócio-econômicos diversos e mutáveis. 
De acordo com o novo paradigma da Educação Profissional, a laborabilidade 
ou trabalhabilidade assume o foco principal, num período em que o processo de 
globalização e as ferramentas tecnológicas avançam cada vez mais rapidamente, 
exigindo continua reciclagem de conhecimentos para competir e sobreviver no 
mundo dos negócios (BRASIL, 2000). 
Salienta-se ainda que, “no núcleo dessa modalidade de educação está o 
processo de apropriação da condição ou do conjunto de condições para produzir 
benefícios – produtos e serviços – compartilhados socialmente e para o acesso ao 
usufruto desses benefícios“ (BRASIL, 2000, p. 09), inseridas em um ambiente 
bastante instável e de profundas mudanças. 
As empresas exigem trabalhadores mais qualificados, com novas 
competências que complementam o trabalho manual, ou seja, a inovação, 
criatividade, trabalho em equipe, entre outras. A estrutura das ocupações passa por 
modificações, e exigem um nível de educação e qualificação cada vez mais elevado 
de seus profissionais. Destaca-se que “a nova educação profissional desloca o foco 
do trabalho educacional do ensinar para o aprender, do que vai ser ensinado para o 
que é preciso aprender no mundo contemporâneo e futuro” (BRASIL, 2000, p. 10). 
Com relação ao currículo, o estabelecimento de uma organização curricular 
para a educação profissional de nível técnico será desenvolvido de forma articulada 
curricularmente com o Ensino Médio, ainda que independentes entre si. Conforme 
Ramos (2001), os currículos serão complementados, em cada sistema de ensino e 
estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, representada pelas 
características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e da 
clientela, uma vez que: 
 
O caráter diversificado de uma parte do currículo é anunciado na LDB, no 
artigo 26, quando pressupõe que os currículos do Ensino Fundamental e 
Médio tenham uma base nacional comum, a ser complementada, em cada 
sistema de ensino e estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, 
exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da 
economia e da clientela (RAMOS, 2001, p. 147).  
 
No Decreto nº 5.154 de julho de 2004, ficou estabelecido que a articulação da 
Educação Profissional de nível técnico de nível médio e o Ensino Médio poderá 
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ocorrer de forma integrada, concomitante ou subsequente. A forma integrada é 
“oferecida somente a quem já tenha concluído o Ensino Fundamental, sendo o curso 
planejado de modo a conduzir o aluno à habilitação profissional técnica de nível 
médio, na mesma instituição de ensino, contando com matrícula única para cada 
aluno” (BRASIL, 2004, p. 02). 
A forma concomitante é oferecida a quem já concluiu o Ensino Fundamental 
ou ainda esteja frequentando o Ensino Médio. A complementaridade leva em 
consideração a existência de uma matrícula para cada curso, podendo ocorrer em 
instituições de ensino diferentes ou na mesma instituição. A forma subsequente é 
oferecida aos educandos que já tenham concluído o Ensino Médio (BRASIL, 2004). 
O Ensino Profissional de nível técnico possui um catálogo nacional de cursos 
técnicos, aprovado em 2008, que propõe a organização da oferta da educação 
profissional em torno de doze eixos, com um núcleo politécnico comum. O catalógo 
foi estruturado a partir desses eixos que compreendem atualmente 155 
denominações de cursos técnicos de nível médio. Em cada curso existe uma breve 
descrição sobre o mesmo, contendo informações sobre o perfil profissional e as 
possibilidades de temas que podem ser trabalhados mediante a carga horária do 
curso (BRASIL, 2008). 
Após a reforma da Educação Profissional existem alguns desafios pela frente, 
relacionados à universalização das oportunidades, à construção de mecanismos 
democráticos de gestão das políticas e das redes de ensino, à formação dos 
profissionais que atuam na Educação Profissional, à articulação entre as diferentes 
iniciativas e agências de Educação Profissional e à construção de mecanismos de 
reconhecimento da Educação Profissional adquirida mediante a experiência de 
trabalho, fora dos espaços escolares (MANFREDI, 2002). A autora destaca ainda 
que: 
 
Os desafios que ainda persistem e a importância de uma participação crítica 
e atuante das organizações da sociedade civil na formulação, no 
monitoramento e na avaliação das políticas públicas no campo da Educação 
Profissional. Acredita-se que uma intervenção social crítica e qualificada 
pode tornar-se um mecanismo para favorecer a inclusão social e a 
democratização dos bens culturais de uma sociedade (MANFREDI, 2002, p. 
293). 
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Frente essa nova organização curricular e a exigências aos cursos técnicos, 
existe um “grande déficit no âmbito da Educação Profissional e a insuficiência das 
atuais políticas públicas para essa importante modalidade de educação básica” 
(MANFREDI, 2002, p. 297-298). A mesma autora salienta ainda que há grande 
necessidade de desenvolver políticas públicas voltadas às novas configurações do 
mundo do trabalho, bem como programas integrados para escolarização e 
profissionalização. 
 
3 A EDUCAÇÃO E O PAPEL DO EDUCADOR NO ENSINO PROFISSIONAL 
 
 As diferentes concepções de educação são discutidas por muitos 
pesquisadores e estudiosos das áreas da educação, e da pedagogia em especial. 
Muitas são as teorias e ideias que povoam o campo da educação. No entanto, com 
o passar dos tempos, a educação passou a refletir as novas necessidades da 
sociedade e das pessoas num contexto social, ético, cultural, político e econômico 
bem mais amplo e complexo. 
 Dentre os vários entendimentos, pautamos que educar é respeitar a 
autonomia do educando, como ser que está constituindo sua identidade e 
construindo seu conhecimento. Nesta ótica, educação consiste num processo 
dinâmico, histórico e de transformação do ser humano à medida que evolui como 
indivíduo numa determinada sociedade ou grupo social, buscando interagir e se 
organizar para o trabalho e para a vida social, ao alicerçar-se em princípios 
democráticos e de cidadania. 
 Neste sentido, a educação corresponde à tomada de consciência de si, das 
outras pessoas, do mundo e da sociedade em geral, ou seja, o indivíduo passa a 
pensar por si só num sentido pessoal e coletivo, deixa de desempenhar um papel 
passivo de apenas receber as informações já prontas e consideradas corretas, e 
passa a refletir criticamente sobre o mundo que o cerca. A construção do 
conhecimento parte dessa reflexão da realidade, apoiada pelo diálogo existente 
entre professor-aluno na sala de aula e pelo estabelecimento da relação teoria e 
prática, para com isso, buscar a transformação da realidade. 
A prática educativa é compartilhada por muitas relações, seja no âmbito da 
sociedade ou das próprias instituições. Conforme Libâneo (2002, p. 19) “a prática 
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escolar consiste na concretização das condições que asseguram a realização do 
trabalho docente. Tais condições não se reduzem ao estritamente ‘pedagógico’, já 
que a escola cumpre funções que lhe são dadas pela sociedade concreta [...]”, neste 
sentido, a prática escolar possui também os condicionantes sociopolíticos que 
demonstram as diferentes concepções do homem e da sociedade. 
Educar leva em consideração o contexto social dos educandos e o meio em 
que vivem, também questionamentos e debates sobre novas perspectivas, os 
caminhos possíveis para alcançar um mundo melhor e mais justo para todos os 
seres humanos. Em relação ao método de ensino Pimenta & Lima destacam que: 
 
O método de ensinar e de fazer aprender (ensinagem) depende, 
inicialmente, da visão de ciência, de conhecimento e de saber escolar do 
professor. Se o docente vê o currículo como uma somatória de disciplinas 
colocadas lado a lado, ou como grade, como é habitualmente denominada, 
e toma a disciplina que leciona como fim em si mesma, adotará um método 
de transmissão e reprodução do conhecimento (2004, p. 234). 
     
A educação ocorre na vida das pessoas de forma ininterrupta e em diferentes 
lugares, e deve estar fundada também em valores humanistas como solidariedade, 
justiça social, honestidade, responsabilidade e respeito às diferenças. A construção 
social do conhecimento deve estar embasado na relação da prática com a teoria, e 
busca desenvolver uma prática educativa que aproxime-a com a realidade. Com 
relação ao papel do educador, Freire (1997, p. 29) salienta que “percebe-se, assim, 
a importância do papel do educador, o mérito da paz com que viva a certeza de que 
faz parte de sua tarefa docente não apenas ensinar conteúdos, mas também ensinar 
a pensar certo”. 
Freire corrobora mencionando que “[...] a educação é uma forma de 
intervenção no mundo” (1997, p.110). Essa intervenção abrange mudanças radicais 
na sociedade como um todo, envolvendo questões em diferentes áreas da 
sociedade. Neste sentido, o autor destaca que a educação é política, pois a 
educação não pode ser considerada neutra à medida que decisões conscientes 
devem ser tomadas no processo de ensinar. Salienta ainda que “a raiz mais 
profunda da politicidade da educação se acha na educabilidade mesma do ser 
humano, que se funda na sua natureza inacabada e da qual se tornou consciente” 
(1997, p.124). 
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A educação como processo permanente deve ser entendido como uma 
necessidade aos educadores e educandos, partindo da ideia de que sempre temos a 
aprender. Pois, 
É na inconclusão do ser, que se sabe como tal, que se funda a educação 
como processo permanente. Mulheres e homens se tornaram educáveis na 
medida em que se reconheceram inacabados. Não foi a educação que fez 
mulheres e homens educáveis, mas a consciência de sua inconclusão é que 
gerou sua educabilidade. É também na inconclusão de que nos tornamos 
conscientes e que nos inserta no movimento permanente de procura que se 
alicerça a esperança (FREIRE, 1997, p. 64). 
 
 
No âmbito da sala de aula, o professor pode desempenhar o papel de agente 
de transformação e mudança do ensino. No entanto, na escola e na sociedade 
outros agentes são também muito importantes, como a equipe de coordenação e 
direção, alunos, pais, funcionários, supervisores, autoridades e comunidade local. 
Conforme Pimenta & Lima (2004, p. 88), “o professor é um profissional do humano 
que ajuda o desenvolvimento pessoal e intersubjetivo do aluno, sendo um facilitador 
de seu acesso ao conhecimento”, domina sua área de especialidade e possui uma 
visão crítica da sociedade e mundo, busca intervir com sua atividade profissional na 
realidade e produzir conhecimento na sua área. 
O educador tem um papel indispensável na formação dos alunos, sendo que 
sua maneira de agir no ambiente da escola influencia diretamente na formação e no 
desenvolvimento dos educandos. Defende-se um posicionamento dos educadores 
baseados em valores humanistas e saberes ligados com a autonomia e liberdade 
dos educandos, recusando-se o ensino bancário conforme destaca Paulo Freire 
(1997). A teoria desse pensador é sustentada por uma concepção onde o educador 
e o educando aprendem juntos, sendo que são vários os saberes necessários à 
prática educativa.      
 
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Na atualidade, a Educação Profissional está instrinsecamente relacionada a 
questões do mundo do trabalho, ou seja, visa a formar mão-de-obra qualificada para 
suprir as demandas de diversos segmentos da economia. Neste sentido, os   
educandos necessitam e desejam ter perspectivas de futuro de empregabilidade e 
laborabilidade no mercado atual. 
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Consoante a isto, sabe-se que os desafios ainda são muitos em relação à 
Educação Profissional, principalmente no âmbito das políticas voltadas para 
escolarização, profissionalização, reinserção de trabalhadores fora do mercado e as 
novas configurações do mundo do trabalho. Necessita-se de um trabalho conjunto 
de diferentes segmentos da sociedade para o atendimento das necessidades da 
educação profissional, desde o ingresso dos alunos até a manutenção ou reinserção 
no mercado de trabalho. 
Os educadores necessitam estar em constante atualização, bem como 
possuir saberes que auxiliem na formação e no desenvolvimento humano, cultural, 
científico e tecnológico dos educandos, ao propiciar a eles condições de enfrentar as 
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PROCESSO DE ENSINOAPRENDIZAGEM: ESTUDO DE CASO 
 
REIS, Ana Paula Röpke dos1; FELDEN, Eliane de Lourdes2 
 
RESUMO 
Este trabalho é resultado de uma pesquisa desenvolvida na disciplina de Campo 
Profissional Pedagógico D junto ao Curso de Pedagogia da Universidade Regional 
Integrada do Alto Uruguai e das Missões - URI - Campus de Santo Ângelo, cujo 
objetivo era compreender o processo de construção do conhecimento através da 
teoria e de estudo de caso. Entende-se a relevância deste assunto, pois, o 
processo de construção de conhecimento, ao ser mediado pelo profissional 
pedagogo pode determinar que concepção pedagógica o docente pratica e ainda 
referendar estratégias usadas em sala de aula para os acadêmicos. Diante disso, 
esse profissional está sendo chamado a analisar criticamente os métodos 
utilizados como um todo, e contribuir articulando a dimensão teórica e prática que o 
constitui, sendo flexível, inovador e, principalmente, ressignificando seus saberes. 
A metodologia utilizada foi o estudo com uma turma de 1º ano do ensino 
fundamental de uma escola pública do município de Santo Ângelo/RS e sua 
respectiva professora. Como instrumento de pesquisa utilizou-se roteiro de 
entrevista e diário de campo. Os dados foram analisados por categorias. Como 
embasamento teórico referendamos o estudo apoiados em: Léa Anastasiou, 
Fernando Becker, Paulo Freire, Moacir Gadotti, Jussara Hoffmann, Celso 
Vasconcellos, Antoni Zabala entre outros. Com esta pesquisa, foi possível 
compreender a que a construção do conhecimento é algo realizado em conjunto 
entre educador e educando. Ainda que, um mesmo educador nem sempre se 
mostrará totalmente construtivista em sua prática ainda que assim o deseje se não 
atentar para a teoria constantemente durante a prática. 




The present work is a research on Professional Pedagogical Field D, developed for 
the course of Pedagogy, of the Universidade Regional Integrada do Alto Uruguai e 
das Missões – URI – Santo Angelo campus. It aims to comprehend the process of 
knowledge construction through theoretical and practical studies, and a case study. 
It is understood that the process of knowledge construction, when mediated by the 
pedagogue, can determine which pedagogical conception the teacher develops. 
Facing this, the professional is being called to critically analyse the utilized methods 
and contribute by articulating a theoretical and practical dimension that they are 
made of, being flexible, innovative and mainly, re-meaning their knowledge. The 
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methodology used was a qualitative research, with a study of a high school class, 
1st grade, in a public school in the city of Santo Angelo and its respective teacher. 
As a researching tool, interviews and field diary were used. The data were analysed 
by categories. As a theoretical foundation, the study relies on: Léa Anastasiou, 
Fernando Becker, Paulo Freire, Moacir Gadotti, Jussara Hoffmann, Celso 
Vasconcellos, Antoni Zabala amongst others. With this research, it was possible to 
understand that the construction of knowledge is a process made between the 
educator and student, and that the task of building knowledge in relation to 
educative practice is a job that demands much more than just knowing theories and 
listening to teachers. It demands the intentionality to get it right and the belief in 
change. 




O presente relatório apresenta o embasamento teórico do processo de 
construção do conhecimento mediado pelo profissional pedagogo como também 
um estudo de caso realizado junto a uma turma do 1º ano do ensino fundamental 
de uma escola pública estadual do município de Santo Ângelo/RS.  
Acredita-se na relevância de tal assunto já que o processo de construção 
de conhecimento, ao ser mediado pelo profissional pedagogo pode determinar que 
concepção pedagógica o docente pratica e ainda referendar estratégias usadas em 
sala de aula para os acadêmicos. 
Entendendo ainda, que a escola se constitui como espaço ímpar para esta 
construção já que antes de tudo tem esta finalidade, vê-se no profissional 
pedagogo um mediador em potencial para tal processo. No entanto, que 
metodologias podem ser usadas por este profissional? E como ele poderá avaliar a 
construção de conhecimento realizada por seus educandos? Já que, entende-se 
que a avaliação também faça parte da construção do conhecimento.  
Como embasamento teórico utilizou-se autores como: Léa Anastasiou, 
Fernando Becker, Paulo Freire, Moacir Gadotti, Jussara Hoffmann, Celso 
Vasconcellos, Antoni Zabala entre outros. 
 
REVISÃO DE LITERATURA 
 
Entende-se que a docência deve ser pautada em valores e princípios 
éticos buscando, através da construção do conhecimento também a construção da 
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cidadania, de valores, da humanização bem como considerar a afirmação dos 
direitos humanos já que aquela é uma prática social. Mais do que isso, as 
Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Pedagogia nos trazem que “os 
processos de ensinar e de aprender dão-se, em meios ambiental-ecológicos, em 
duplo sentido, isto é, tanto professoras (es) como alunas(os) ensinam e aprendem, 
uns com os outros”. Pode-se perceber que estas diretrizes pautam-se na prática 
libertadora freireana porque nos mostram que a construção do conhecimento se dá 
concomitantemente entre educador e educando. Assim, entende-se que o 
processo de aprendizagem é constante, plural, político e recíproco podendo 
ressignificar a prática através dos saberes dos outros. 
Becker (2001) entende que o conhecimento é construído e não 
transmitido. Ele baseia-se na teoria piagetiana afirmando que essa construção do 
conhecimento acontece pela ação do sujeito sobre o objeto e pelas conseqüências 
e trocas dessas ações. 
Vasconcellos (2005) afirma que o conhecer é um produto que se dá 
através das relações (processo) e estes têm como matéria-prima as 
representações mentais. 
Percebe-se que a construção do conhecimento se dá a partir das 
construções, das relações que se dá com o cotidiano, com o contexto do sujeito. 
Ou seja, não pode haver construção do conhecimento se não houver interação 
com o meio.  
Vasconcellos (2005) vai além e nos traz algumas condições para que 
aconteça a construção do conhecimento. Para ele é necessário que o educando 
tenha capacidade de trabalhar com as representações e também de transformá-las 
ou recriá-las. Além disso, baseado na teoria piagetiana, deve dispor de redes 
(conhecimentos prévios) que possa seguir para construir os novos conhecimentos. 
Por último, o sujeito deve desejar, buscar este conhecimento e, entende-se que 
isso só se dará se este conhecimento pertencer ao seu contexto. 
Cabe ao profissional pedagogo também conhecer o contexto de seus 
educandos. Na obra Pedagogia da Autonomia – Freire escreve que “Ensinar exige 
respeito aos saberes dos educandos” (2007, p.15). Entende-se assim, que a 
constante investigação do/no contexto escolar se faz imprescindível ao profissional, 
já que através desta se pode (re)conhecer os contextos e os sujeitos da ação, 
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respeitando seus saberes, e por conseguinte qualificar as práticas pedagógicas e 
afirmar a construção do conhecimento. 
Ainda, cabe lembrar que Freire apud Gadotti (1996) escreveu que não é 
suficiente ler mecanicamente a frase, mas sim compreender seu todo, seu contexto 
e a minha participação. Salienta que a educação não é neutra porque até mesmo 
aqueles que afirmam ser ela neutra estão trabalhando o caráter político de 
submeter o outro. 
Entende-se que ensinar através da solução de problemas que reflitam uma 
perspectiva de aplicação dentro do contexto do aluno é fundamental para o 
processo de construção do conhecimento, já que isso fará com que o aluno tenha 
um maior interesse pelo objeto de estudo, uma vez que as pessoas investem mais 
energia nas situações que são de seu interesse.  
É importante também perceber que tipo de cidadão se quer contribuir para 
a formação, tendo como base o entendimento de que a metodologia utilizada por 
um professor resultará em um determinado tipo de aluno e, portanto, um 
determinado tipo de sociedade. Hoffman (2010) nos orienta que desejando-se 
educar alunos participativos sociopoliticamente deve-se usar métodos mais 
construtivistas levando-se em conta as concepções de ser humano, sociedade e 
educação. Compreende-se que através da didática pode-se definir que tipo de 
professor queremos ser, que tipo de aluno queremos educar e que tipo de cidadão 
queremos ter.  
Ainda, Anastasiou (2007) “aprender” é diferente e menos importante do 
que “apreender”. Ela afirma isso baseada na idéia de que o “apreender” tem sua 
raiz epistemiológica no latim (apprehendere) que significa segurar, prender, pegar, 
assimilar mentalmente, entender, compreender, agarrar. Ou seja, é algo que você 
busca, algo que se quer. Já “aprender’ quer dizer: tomar conhecimento, reter na 
memória mediante estudo, receber a informação de... ou seja, é um verbo passivo, 
onde somente é conhecido o que o outro deixa conhecer. 
Enquanto que o aluno desenvolve o apreender, o professor deve 
desenvolver estratégias para a construção do conhecimento (Masetto, 2003). 
Masetto afirma que a estratégia se sobrepõe à técnica já que aquela engloba todo 
um conjunto de disposições que visam facilitar a prendizagem. Estas disposições 
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vão desde a  organização da sala de aula até a preparação do material que vai ser 
usado.   
Outro fator importante apontado por Masetto são os tipos de estratégias 
usadas para os tipos de contextos e sujeitos. Ele escreve que uma mesma 
estratégia pode não servir para turmas distintas de alunos assim como uma mesma 
técnica não pode ser usada em grande escala numa mesma turma já que para 
alcançar diversos objetivos são necessárias diversas estratégias e, ainda, sem 
variação da estratégia vamos excluir quem aprende melhor de outra forma; 
diversas estratégias contribuem para desenvolver os diversos sentidos dos alunos 
e que utilizando estratégias diferentes o professor torna-se intigado.  
Masetto (2003) destaca também, que há de se ter cuidado e não dar mais 
importância à estratégia do que ao conteúdo porque essa é uma característica 
tecnicista e não construtivista. Ainda, que não se deve confundir o educador com 
um mero aplicador de estratégias, já que este também se preocupa e se 
responsabiliza pela gestão das situações da aprendizagem. 
Vasconcellos (2005) ilustrou de maneira preciosa o processo de 
construção do conhecimento. Ele escreveu que este deve passar por momento. 
Estes são: síncrese, análise e síntese.  
A síncrese acontece quando o educador mobiliza seus educandos para a 
aprendizagem. É uma aproximação entre sujeito e objeto, onde cabe ao educador 
provocar uma necessidade no educando quanto ao objeto de estudo. Aqui ele deve 
fazer uma articulação do objeto com o meio do educando. 
Quanto à análise, esta ocorre quando se dá a construção do conhecimento 
propriamente dita. O educador deve fazer um confronto direto entre as concepções 
do educando e idéias organizadas sobre o assunto. O educando deve estabelecer 
vínculos e relações de causa e efeito com o conteúdo abordado a fim de 
compreender o essencial. 
E, por fim, a síntese. Esta etapa, como o próprio nome diz, é um resumo, 
uma sistematização dos conhecimentos apreendidos. Neste momento o aluno será 
capaz de estabelecer novas relações com o conteúdo através de conhecimentos 
até então não percebidos ou vistos de maneira diferente. O educando poderá 
construir um conhecimento mais elaborado tendo como ponto de partida a 
complementação ou a negação do que sabia anteriormente. 
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No momento da síntese, pode-se avaliar o aluno. Para Gadotti (2006) 
atribuímos valores ao avaliarmos os processos, atos, coisas, pessoas, instituições 
ou o rendimento de um aluno. No entanto, há maneiras de se fazer isso. Pode-se 
utilizar um diálogo construtivo onde o avaliado vai reconhecer sua necessidade e 
vai procurar melhorar ou ainda, pode-se ser autoritário e impor uma avaliação e 
uma nota. Esta escolha depende do tipo de cidadão que se quer contribuir para a 
formação, se quer-se formar cidadãos conscientes então se deve estimular a 
criticidade e reflexão, mas se quer formar pessoas marginalizadas e reprimidas que 
reproduzirão inconscientemente os atos dos outros, o ideal é ser repressor e 
autoritário na avaliação.  
Quanto aos tipos de sujeitos a serem avaliados, Hoffman (2010) salienta 
que deve-se levar em conta que os alunos são diferentes, e, portanto, escrevem de 
formas diferentes e aprendem de formas diversas. Zabala (1998), sendo outro 
pesquisador que teoriza avaliação, concorda e afirma que antes de avaliar, o 
educador precisa (re)conhecer com que sujeitos ele está trabalhando no que diz 
respeito a conhecimentos já adquiridos, experiências, interesses e estilos de 
aprendizagem. Zabala complementa escrevendo que a partir disso a avaliação não 
pode ser estática, uma análise de resultados, mas sim um processo. 
Quanto ao Processo, Hoffman (2010) afirma que é necessário várias 
oportunidades de avaliação e, ainda que se observe  todo o processo de 
construção do conhecimento do aluno. Tomar o processo como um todo, cada 
etapa e avaliá-las. Zabala (1998) nos traz a Avaliação Reguladora, onde se 
observa a adaptação do aluno ao longo do processo de ensinoaprendizagem. Esta 
avaliação permite a modificação e a melhoria contínua do aluno, ou seja, a (re) 
significação da sua aprendizagem que, nada mais é do que o objetivo da avaliação. 
Sendo assim, com estes conhecimentos, o professor poderá ressignificar, 
qualificar, acompanhar e avaliar seu educando e a si mesmo durante o processo 




Tratou-se de um estudo de caso. A pesquisa foi básica e de cunho 
qualitativo. No que se refere ao contexto e aos sujeitos, a pesquisa desenvolveu-se 
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numa turma do 1º ano do ensino fundamental de uma escola da rede pública 
estadual do município de Santo Ângelo/RS. Realizou-se entrevista com a 
profissional pedagoga professora da turma.   
 Quanto aos instrumentos e procedimentos adotados foi realizada uma 
entrevista através de um questionário semi-aberto com a profissional pedagoga 
professora da turma e uma observação in loco durante aulas nesta turma. 
Para analisar os dados, foi usada a técnica de análise de categorias, ou 
seja, agrupando dados iguais, similares ou homogêneos (Lankshear e Knobel, 
2008). As categorias adotadas foram: mobilização do professor para o 
conhecimento; construção do conhecimento pelo professor; elaboração e 
expressão da síntese do conhecimento pelo professor; a preocupação do professor 
em relação ao contexto e aos sujeitos; o processo de mediação realizado pelo 
professor; organização didático-pedagógica do professor; o tipo de avaliação 
realizada pelo professor. 
 
RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 
Entende-se, a partir de Rays (2008), que para ensinar não é necessário 
não só a contextualização, mas também que a crítica e que seja contextualizada. A 
partir deste pressuposto desenvolveu-se uma gama de leituras e reflexões para a 
posterior pesquisa com uma pedagoga docente de uma turma do 1º ano do ensino 
fundamental de uma escola pública da rede estadual do município de Santo 
Ângelo/RS. 
A fim de se entender como se desenvolve a metodologia empregada pela 
pedagoga em sala de aula perguntou-se que critérios ela adota ao preparar a 
aula. Ela respondeu que não precisa preparar a aula, já que ela vem pronta. Nesta 
escola é utilizado o método “Alfa e Beto”, que é um programa de alfabetização que 
tem como base o método fônico (som). Os materiais (livros para alunos e manual 
para o professor) são recebidos pelo professor e este deve segui-lo.  Ela 
complementa que “O professor pode criar dentro de todo o material e eu faço isso”. 
Ela conta que a metodologia tem dado certo já que os alunos têm se alfabetizado 
e, ainda, ela tem mais tempo para “criar” em cima do que já foi proposto. 
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Como complementação à primeira pergunta, foi questionado que tipos de 
estratégias (técnicas) ela costuma usar em sala de aula. Ela respondeu que, 
além do que já vem preparado no material, ela ainda faz brincadeiras, adivinhações 
(“o que é, o que é?”), trabalho em grupo, traz músicas, revista para recorte, troca 
de cadernos para correção. Ela diz que sempre vai mudando de estratégias 
procurando não repetir a mesma durante a semana. Conclui dizendo que “Eles são 
muito participativos”. 
Percebeu-se durante a observação em sala de aula que, apesar de ser 
uma metodologia que “já vê pronta”, esta está contribuindo não só para que as 
crianças se alfabetizam, mas também para sua formação enquanto sujeito 
participante. Durante a aula, a professora fez um exercício de “adivinhações” onde 
utilizou palavras que as crianças conheciam e as que não sabiam aprenderam. 
Ainda, quando as crianças não entendiam a adivinhação, utilizou exemplos do 
cotidiano delas, facilitando o aprendizado de uma forma construtivista. Outro ponto 
importante a ressaltar foi que respeitou o conhecimento já adquirido pelas crianças 
quando as incentivou a se expressarem em relação aos temas abordados.  
Neste estudo, a escola é entendida como um espaço de construção do 
conhecimento em potencial já que é onde há todo o instrumental para isso (não se 
exclui aqui os demais contextos como espaços para se construir conhecimento). 
Anastasiou (2007) vai além e afirma que o docente deve entender sua ação como 
uma unidade dos fatores: ensinar e apreender. Portanto, não deve pensar em 
nenhum momento que o aluno não apreende apesar de o professor ensinar.  
Assim, partiu-se para a segunda etapa do roteiro de entrevistas e das observações 
em sala de aula, onde se analisou criticamente baseando-se nos autores 
estudados a construção de conhecimento em sala de aula a partir da mediação de 
um profissional pedagogo. 
Questionou-se que habilidades o profissional acredita ser mais 
importante para desenvolver em seus alunos. Ela respondeu que procura 
desenvolver todas as habilidades. Mas sempre prioriza a coordenação motora fina 
e grossa e, ainda, a compreensão e análise crítica dos textos e conversas em sala 
de aula. 
Ainda, das observações do diário de campo pode-se destacar questões 
referentes à afetividade e conhecimento do professor da realidade de cada aluno. 
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Quanto à afetividade, percebeu-se que os alunos gostam muito da sua professora 
e, apesar de algumas desavenças entre as crianças, essas se respeitam 
mutuamente e, algumas vezes, até cuidam umas das outras. Vasconcellos (2005) 
nos traz que a motivação tem como “chaveamento” a afetividade e esta é essencial 
para o processo de ensinoaprendizagem porque funciona como catalisador do 
processo de construção do conhecimento. Ainda, na mensagem que a professora 
deixou para os acadêmicos de Pedagogia da URI ela diz que: “Faço meu trabalho 
com amor. Devemos entender as crianças porque cada um é um. Não podemos 
fechar os olhos para a afetividade porque isso reflete na aprendizagem das 
crianças”. Entende-se que a construção do conhecimento só é realizada 
plenamente se há um vínculo afetivo entre educador e educando.  
Já no que se refere ao conhecimento por parte do professor da 
realidade de cada aluno destaca-se as informações que a professora possui de 
cada aluno seu, demonstrada em conversa com a pesquisadora.  A professora tem 
conhecimento dos componentes familiares de cada aluno como também da situação 
socioeconômica e religiosa de cada um. Percebeu-se que durante as aulas a 
professora buscou respeitar e compartilhar as experiências de cada educando 
através de falas e pequenas reflexões sobre a realidade.  
A terceira e última parte da entrevista bem como da observação foi 
realizada com o tema: “Avaliação”, já que se entende que este também faça parte 
do processo de ensinoaprendizagem. Tendo como base os autores citados no 
referencial teórico desenvolveu-se o roteiro de entrevistas bem como as anotações 
do diário de campo. 
Questionou-se a professora com a seguinte questão: Como você 
costuma avaliar seus alunos? Ela respondeu que não é ela quem avalia. Ela não 
precisa dar notas quanto ao desempenho de seus alunos. Segundo a professora, 
“Não sou quem avalio. Os testes vêm prontos e a supervisora ‘aplica’ os testes. 
São três testes no decorrer do ano. Um no inicio, outro na metade do ano e outro 
no final”.  Ela salientou que não são testes escritos convencionais. Alguns são 
orais, outros avaliam a parte da compreensão e criticidade e outros a parte da 
alfabetização. A professora acredita que com este método as crianças saem com 
boa leitura e compreensão de textos e que ao final do 2º ano estão “prontos”. 
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Percebeu-se que a professora não avalia seus alunos em nenhum 
momento e tampouco é questionada por parte da supervisora (que aplica os testes) 
sobre o rendimento das crianças em sala de aula. Apesar de a professora insistir 
que o método avaliativo está funcionando e ainda dele ser uma continuidade do 
que é feito em sala de aula, questiona-se o fato da professora não participar em 
nenhum momento dessas avaliações e mais ainda de não ter acesso a elas. 
Ora, entende-se que o aluno deve ser avaliado como um todo, que este 
processo é contínuo e que a presença do professor é indispensável, já que 
somente ele pode realmente avaliar quanto e como seu aluno se desenvolveu em 
determinado tempo. Questiona-se então, a utilização de tal método avaliativo por 





Nesta última seção, serão apresentados alguns dos conhecimentos 
apreendidos na realização desta pesquisa. Ao perceber-se como profissional em 
constante construção e, ainda ao conceber a educação como ciência mutante, 
acredita-se não estarem concluídas as idéias aqui descritas. 
Com este trabalho, pode-se apreender mais elementos do processo de 
ensino aprendizagem como: a construção do conhecimento, a metodologia e 
avaliação. Além das idéias de vários autores que até então se ignorava. Ainda, 
cabe ressaltar a oportunidade que se teve em pesquisar diretamente no espaço 
escolar, o que faz vivenciar a teoria apreendida em sala de aula. 
A partir dos resultados da pesquisa, comprovou-se o que Libâneo (1998) já 
nos dizia: as concepções pedagógicas não aparecerão na sua “forma pura” e 
tampouco conseguirão captar toda a riqueza da prática concreta, ou seja, nem 
sempre um professor que possui características construtivistas vai ter toda a sua 
prática por este viés. Percebe-se isso neste estudo de caso, já que a professora 
em todos os momentos mostrou-se construtivista, mas no que se referiu à 
avaliação participa com tendências não-críticas porque ignora grande parte do 
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AS TEORIAS DA APRENDIZAGEM FRENTE AOS PROFESSORES 
DA EDUCAÇÃO BÁSICA 
 




Este estudo analisa as teorias da aprendizagem que embasam o fazer pedagógico 
dos professores dos anos iniciais do ensino fundamental. As teorias existentes 
devem ser analisadas e adotadas pelos professores durante a sua constituição 
docente. As concepções de educação caracterizadas pelos professores e utilizadas 
neste estudo foram: a inatista-maturacionista, comportamentalista-ambientalista, a 
interacionista e a histórico-cultural. Fez-se um diagnóstico situacional qualitativo, 
realizado através da aplicação de questionário aberto a profissionais de escolas 
públicas e comunitárias de um município da Região Noroeste do Rio Grande do 
Sul, sendo entrevistados 38 professores. Na análise verificou-se que: 24 
professores acreditam que teorias de educação são contextos de aprendizagens: 
família, escolas, trabalho, ou ainda desenvolvimento das capacidades de um 
individuo, nota-se que os profissionais entrevistados tiveram dificuldades de 
interpretar a questão, ou não tem clareza sobre o que são teorias de educação;  
quanto as teorias adotadas pelos professores, a maioria visa a construção do 
conhecimento, não utilizam somente uma, e procuram trabalhar a realidade dos 
estudantes, nesta questão alguns profissionais confundiram teóricos e as 
respectivas teorias talvez, porque a maioria dos profissionais atuam a mais de 20 
anos em aula e  não tiveram em seus currículos esse conhecimento. Assim sendo, 
podemos concluir que grande parte dos professores dos anos iniciais precisa rever 
conceitos, estudar mais as teorias da aprendizagem e assim trabalhar com a 
realidade dos estudantes, percebendo como eles aprendem.  




This study analyzes the theories of learning that support the teaching of teachers to 
the early years of elementary school. The existing theories should be discussed and 
adopted by the teachers during their teaching establishment. The conceptions of 
education characterized by teachers and used in this study were: the innate-
maturacionista, behaviorist-environmentalist, the interactionist and cultural-
historical. There was a qualitative situational diagnosis, conducted via a 
questionnaire open to professionals from public schools and community of a town in 
the northwestern region of Rio Grande do Sul, and interviewed 38 teachers. The 
analysis found that: 24 teachers believe that theories of education are learning 
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contexts: family, school, work, or developing the skills of an individual, it is noted 
that the respondents had difficulty interpreting the question, or not have clarity 
about what are theories of education, as the theories adopted by the teachers, the 
majority seeks to build knowledge, do not use only one, and try to work the reality of 
students, some professionals have confused this issue theorists and their theories 
perhaps because most of them work more than 20 years in school and did not have 
this knowledge in their curricula. Thus, we can conclude that most of the early years 
teachers need to review concepts, study more theories of learning and work well 
with the reality of the students, noting how they learn. 




  As diferentes concepções e modos de explicar as dimensões biológicas e 
culturais do ser humano e a forma pela qual o sujeito aprende e se desenvolve e, 
as possibilidades da ação educativa é marcado pelas características do contexto 
histórico-cultural em que foi formulada e pelos diversos paradigmas e pressupostos 
filosóficos, metodológicos e epistemológicos que as inspiraram, a Educação não 
pode ser entendida fora da história, mas apenas no contexto onde os sujeitos 
estabelecem entre si as relações de produção da sua própria existência, sendo 
assim da sua própria história. 
 As concepções de educação, as diferentes teorias de aprendizagem ou 
abordagens existentes em educação devem ser analisadas e adotadas pelos 
professores durante a sua constituição docente, pois fica fácil perceber que alguns 
em aula expõem um cabedal incrível de conceitos, quase que impedindo a 
manifestação dos estudantes, outros quase que não falam, mas a classe está em 
atividade produtiva durante todo o espaço tempo da aula e fora dela, e ainda, 
outros, mesclam sua participação e a dos estudantes, estes ainda  manifestam 
preocupação constante com os benefícios sociais que a teoria adotada e os 
conteúdos podem apresentar. 
Este tema deveria ser mais discutido pelos profissionais da educação, e ser 
uma preocupação de vários profissionais da educação. Nos encontramos em um 
novo espaço tempo de discussão, historicamente situados num novo contexto, num 
novo paradigma, onde as verdades não são verdades absolutas, mas somente 
verdades, a inauguração de uma nova forma de discutir educação, para tanto 
pensamos ser necessário optar por uma teoria que embase o nosso fazer 
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pedagógico, onde os estudantes possam interagir com o objeto do conhecimento e 
assim produzir, e tornar-se sujeito da sua aprendizagem.  
O mundo de hoje, caracteriza-se pela situação de plena revolução 
tecnológica capaz de lidar com a produção e a transmissão de informações em 
extraordinária velocidade; pelo processo de globalização não só da cultura, mas 
também da economia e da política; pelo privilégio da iniciativa privada; pela 
minimização das leis do mercado; pela ruptura de todas as fronteiras. Por este fato, 
rompidas as estruturas de um velho paradigma, onde o estudante era visto como 
um sujeito inerte que recebia tudo pronto ou ainda fugindo das idéias iluminista da 
modernidade, chegamos na dialogicidade,  na troca entre estudante e professor, na 
comunicação mediada pela linguagem.a luz do paradigma neo-moderno. 
 Neste sentido é importante que os professores vinculem os conhecimentos 
produzidos com a prática pedagógica. Pois, a pedagogia deve ser vista e estudada 
como ciência. 
 Nosso objetivo, neste artigo, não é apresentar um estudo investigativo 
rigoroso e sistemático sobre o ideário da Educação brasileira e, muito menos, 
construir um quadro classificatório para enquadrar pessoas na teoria A ou B. A 
propósito, essa hipótese nem se coloca, pois, segundo nossa concepção, cada 
professor constrói de uma forma especial e singular sob a influência de diversos 
agentes seu ideário pedagógico a partir de pressupostos teóricos e de sua reflexão 
sobre a prática. O que apenas pretendemos, nesse momento, é explicitar e refletir 
sobre algumas teorias, historicamente produzidas no Brasil e analisar quais são as 
teorias da aprendizagem utilizadas pelos professores dos anos iniciais do ensino 
fundamental. 
Para a realização deste trabalho investigativo, fez-se necessário um 
diagnóstico situacional de abordagem qualitativa, que se realizou através da 
aplicação de questionário aberto a profissionais de escolas públicas e comunitárias 
de um município da Região Noroeste do RS, foram enviados à 13 escolas deste 
município, totalizando 70 questionários e destes somente 38 professores 
participaram da pesquisa. 
Para produzir o quadro das teorias, baseamo-nos em métodos de estudo 
bibliográficos e priorizamos aquelas que, tiveram influência significativa na 
constituição docente e foram decisivas na configuração da Educação Brasileira. 
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AS TEORIAS DA APRENDIZAGEM E DO DESENVOLVIMENTO HUMANO E AS 
SUAS IMPLICAÇÕES COM A EDUCAÇÃO 
 
Sabe-se que existem várias Teorias da Aprendizagem e concepções de 
educação, porém destacam-se aqui as quatro principais abordagens ou teorias da 
aprendizagem, pois é a partir  delas que podem surgem outras idéias para 
embasar futuros trabalhos em educação, a saber: a inatista-maturacionista 





A abordagem inatista (apriorista), se baseia na crença de que as capacidades 
básicas do ser humano, formas de pensar e conhecer são inatas, ou seja, já se 
encontram praticamente prontas no momento do nascimento e na dependência do 
amadurecimento para se manifestar. Binet concebia a inteligência como uma 
aptidão geral que não depende das informações ou das experiências adquiridas no 
decorrer da vida do indíviduo (FONTANA, 1997, p.13 e 14). 
Enfatizar fatores maturacionais e hereditários e excluir as inter-relações sócio-
culturais na formação das estruturas comportamentais e cognitivas da criança. 
Entende que a educação pouco ou quase nada altera as determinações inatas. A 
prática escolar não desafia. O processo educativo fica na dependência do 
desempenho do aluno fruto de suas capacidades inatas, acaba gerando 
imobilismo. 
Os teóricos que defendem esta abordagem são Alfred Binet que conta com a 
colaboração de Théodore Simon, ambos criaram a primeira escala para a medida 
da inteligência. Também, o teórico Gessel acreditava que o desenvolvimento 
psíquico da criança era biologicamente determinado. 
 
Tanto Binet quanto Gessel, acreditando que a inteligência e o 
desenvolvimento psíquico da criança são biologicamente determinados, 
preocuparam-se em descrever comportamentos e habilidades típicos de 
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Acredita-se que os estudos desses teóricos da abordagem inatista 
maturacionista contribuíram de certa forma para a constituição de vários outros 
estudos como, por exemplo, as contribuições do teórico Jean Piaget, que abordam 
a questão de como o individuo constrói o conhecimento. 
Tais postulados servem para justificar práticas pedagógicas espontaneístas, 
que subestimam a capacidade intelectual na medida em que seu sucesso ou 
fracasso depende quase que exclusivamente de seu talento, aptidão, dom... Assim, 
a responsabilidade está na criança e não na relação com o contexto social mais 
amplo, nem com a própria dinâmica interna da escola.  
 
ABORDAGEM COMPORTAMENTALISTA - AMBIENTALISTA 
 
A abordagem comportamentalista - ambientalista, inspirada no empirismo 
atribui exclusivamente ao ambiente a constituição das características humanas. 
Assim, as características individuais são determinadas por fatores externos ao 
indivíduo. Seus postulados servem para justificar diferentes práticas pedagógicas 
que variam do assistencialismo, conservadorismo, tecnicismo, espontaneísmo, a 
escola, nessa teoria, tinha  como incumbência  principal, corrigir problemas sociais. 
O fundador do movimento comportamentalista foi John Broadus Watson. 
Acreditava-se que comportamento era uma resposta do organismo (humano ou 
animal) a algum estímulo presente no meio ambiente. Mais tarde surgem as idéias 
de Burrhus Frederic Skinner, que dão continuidade aos estudos de algumas 
formulações de Watson. 
Skinner distingue dois tipos de aprendizagem a por condicionamento 
clássico e por condicionamento operante. A aprendizagem por condicionamento 
clássico envolve uma reação do organismo sobre o meio. Já a aprendizagem por 
condicionamento operante se dá de forma bastante diferente, apoiando-se não em 
reações provocadas por estímulos, mas em comportamentos emitidos pelo próprio 
organismo que são seguidos por algum tipo de conseqüência. 
 
Essas conseqüências são chamadas pelos comportamentalistas de 
reforçadores, “modelam” o comportamento do individuo, sendo 
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 Neste contexto, a aprendizagem é o resultado do pressuposto de que 
ambiente e a experiência são determinados pelo comportamento. Os processos e 
fatores internos ao individuo não são levados em conta, e o próprio 
desenvolvimento é explicado como decorrente da aprendizagem. 
 Para os comportamentalistas desenvolvimento e aprendizagem são 
processos coincidentes, pois aqui nesta abordagem aquilo que chamamos de 
desenvolvimento nada mais é do que o resultado das aprendizagens acumuladas 
no decorrer da vida do individuo. 
 Ainda destaca-se aqui a idéia de que a educação deve ser planejada passo 
a passo, de modo a obter resultados desejados na “modelagem” do aluno 
(FERRARI, 2004, p.38). 
O papel da escola e do ensino é supervalorizado, já o aluno é um 
receptáculo vazio. O compromisso da escola é com a “transmissão da cultura” e a 
“modelagem comportamental” das crianças. Os conteúdos e procedimentos 
didáticos não precisam ter nenhuma relação com o  
cotidiano do aluno e muito menos com a realidade social. É a predominância da 
palavra do professor, das regras e da transmissão verbal do conhecimento. O 
aluno apenas executa prescrições que lhe são fixadas. Valoriza o trabalho  
individual, o esforço e a disciplina. O ensino centrado no professor,  
detentor do saber. 
 
ABORDAGEM CONSTRUTIVISTA - SÓCIO-INTERACIONISTA  
 
Desenvolvida principalmente por Piaget, suas teorias falam do pensamento 
e da lógica do indivíduo. Jean Piaget foi um Epistemológo, pedagogo e sua teoria 
foi chamada de teoria piagetiana da epistemologia genética. Este teórico pesquisou 
durante 40 anos o desenvolvimento do pensamento das crianças. 
 
O fundamento básico de sua concepção do funcionamento intelectual e 
do desenvolvimento cognitivo é de que as relações entre o organismo e 
meio são relações de troca pelas quais o organismo adapta-se ao meio e, 
ao mesmo tempo, o assimila, de acordo com suas estruturas, num 
processo de equilibrações sucessivas. Determinar as contribuições das 
atividades do individuo e das restrições do ambiente na aquisição do 
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Piaget conseguiu descobrir fatos desconhecidos sobre o desenvolvimento 
humano através de experiências com crianças. Brincando, jogando, observando, 
entrevistando escolares e pré-escolares e os próprios filhos, conseguiu reconstruir 
a consciência que as crianças têm regras de jogos em diferentes idades, e constrói 
seu conhecimento através da ação. Diante disso, trocou-se a caracterização 
advinda das medidas de inteligência geral pelas de Piaget. 
O centro de estudos de Piaget foi o desenvolvimento cognitivo, aqui se 
entende que conhecer é organizar, estruturar e explicar a realidade a partir daquilo 
que se vivencia nas experiências com os objetos do conhecimento, onde a 
experiência para ter o mesmo sentido que conhecimento, precisa ser organizada 
num sistema de relações. 
Este teórico desenvolveu uma teoria geral dos processos de aquisição do 
conhecimento. Em termos práticos, o ponto de partida de toda a aprendizagem é o 
próprio sujeito. Os estímulos são transformados pelo sistema de assimilação do 
sujeito, a criança não espera ter seis anos para ir à escola e ter um professor a sua 
frente, para começar a aprender. Argumenta que todas as crianças passam por 
estes processos de forma escalonada, sempre podendo avançar de estágio 
somente depois de aperfeiçoado o nível anterior. 
O desenvolvimento do individuo inicia-se no período intra-uterino e vai até 
aos 15 ou 16 anos. A construção da inteligência dá-se, portanto em etapas 
sucessivas, com complexidades crescentes, encadeadas umas às outras. A isto 
Piaget chamou de “construtivismo seqüencial”. 
O desenvolvimento é fundamentalmente um processo de equilibrações 
sucessivas que conduzem a maneiras de agir e de pensar cada vez mais 
complexas e elaboradas. Esse processo apresenta períodos ou estádios definidos, 
caracterizados pelo surgimento de novas formas de organização mental. 
 
O objetivo da educação, portanto, não consistirá na transmissão de 
verdades, informações, demonstrações, modelos etc., e sim em que o aluno 
aprenda, por si próprio, a conquistar essas verdades, mesmo que tenha de 
realizar todos os tateios pressupostos por qualquer atividade real.A 
autonomia intelectual será assegurada pelo desenvolvimento da 
personalidade e pela aquisição de instrumental lógico-racional. A educação 
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Na teoria piagetiana, o desenvolvimento da criança é um processo que 
depende essencialmente da equilibração, que é a capacidade natural de auto-
regulação do indivíduo. As estruturas cognitivas da criança são elaboradas e 
reelaboradas continuamente a partir de sua ação (física ou mental) sobre o meio. A 
partir dessas idéias entende-se que o que a criança pode ou não aprender é 
determinado pelo nível de desenvolvimento cognitivo. 
As idéias de Piaget contribuem positivamente para a educação no sentido 
de que a criança tem papel ativo no processo de elaboração do conhecimento, e 
que aqui nesta concepção o professor é um agente facilitador e desafiador de seus 




O teórico que aqui se destaca é Lev Semenovich Vigotski. O principio 
orientador da teoria de Vigotski é a dimensão sócio-histórica do psiquismo, ou seja, 
é o estudo das características tipicamente humanas de seu comportamento e como 
elas se desenvolvem em cada sujeito. 
  Primeiramente, é importante destacar que enfrentamos aqui a complexa 
questão da relação entre propostas teóricas e prática pedagógica, tão relevantes 
na área da educação. Essa área, interdisciplinar e aplicada, constrói-se no plano 
da prática e alimenta-se de formulações teóricas originárias de várias disciplinas. À 
própria idéia de “aplicação” de teorias é uma idéia que tende a ser vista de forma 
diversa pelos mentores de teorias e pelos seus usuários: o desejo dos educadores 
de extrair das teorias um “como fazer eficiente, componente essencial do próprio 
empreendimento pedagógico parece não adequado ao pesquisador que busca a 
consistência interna de suas formulações, investindo em seu poder explicativo e 
não em seu potencial de geração de propostas de ação. A tensão entre teoria e 
prática é uma constante na área da educação, e é no âmbito dessa tensão que a 
presente exposição se movimenta”. 
Inspirada nos princípios do materialismo dialético considera o  
desenvolvimento como processo de apropriação pelo ser humano da experiência 
histórico-cultural. O biológico e o social não podem ser dissociados, portanto o 
sujeito constitui-se como tal através de suas interações sociais.  
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 À questão da relação entre os processos de desenvolvimento e de 
aprendizagem é central no pensamento de Vigotski (2000). Sua posição é 
essencialmente genética; procura compreender a gênese, isto é a ordem e o 
desenvolvimento dos processos lógicos. Sua abordagem genética desdobra-se nos 
níveis filogenético (desenvolvimento da espécie humana), sociogenético (história 
dos grupos sociais), ontogenético (desenvolvimento do lndivíduo) e microgenético 
(desenvolvimento de aspectos específicos do repertório psicológico dos sujeitos), 
os quais interagem na construção dos processos psicológicos. Sua preocupação 
com o desenvolvimento é, pois, uma constante em seu trabalho, (marcando 
claramente sua abordagem sobre os fenômenos psicológicos). 
 Dada a importância que Vigotski (1998) atribui à dimensão sócio-histórica do 
funcionamento psicológico e à Interação social na construção do ser humano, o 
processo de aprendizagem é igualmente central em sua concepção sobre o 
homem. Ou seja, ao lado da postura genética que fundamenta seu interesse pelo 
desenvolvimento, sua abordagem específica sobre o desenvolvimento, que leva 
em conta a inserção do homem em um ambiente histórico e cultural, fundamenta a 
ênfase que dá à aprendizagem dentro de sua teoria. 
 Para Vigotski, a aprendizagem está relacionada ao desenvolvimento desde 
o início da vida humana, sendo “aspecto necessário e universal do processo de 
desenvolvimento das funções psicológicas culturalmente organizadas e 
especificamente humanas” (VIGOTSKI, 1998, p. 101).  
 O conceito de zona de desenvolvimento proximal, talvez o conceito 
especifico de Vigotski (2000) mais divulgado e reconhecido como típico de seu 
pensamento, está estreitamente ligado à postulação de que desenvolvimento deve 
ser olhado prospectivamente: marca como mais importantes no percurso de 
desenvolvimento, exatamente aqueles processos que já estão embrionariamente 
presentes no indivíduo, mas ainda não se consolidaram. A zona de 
desenvolvimento proximal é por excelência o domínio psicológico da constante 
transformação. Em termos de atuação pedagógica, essa postulação traz consigo a 
idéia de que o papel explícito do professor de provocar nos estudantes avanços 
que não ocorreriam espontaneamente consiste exatamente em uma interferência 
na zona de desenvolvimento proximal dos alunos, o único bom ensino, afirma 
Vigotski (2000), é aquele que se adianta ao desenvolvimento. Em segundo lugar é 
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fundamental para a educação a postulação de Vigotski de que os processos de 
aprendizado movimentam os processos de desenvolvimento. Conforme discutido 
acima, a relação entre os processos de desenvolvimento e de aprendizado é 
central no pensamento de Vigotski (2000): a trajetória por meio da internalização 
de processos interpsicológicos. As metas e os processos de desenvolvimento do 
indivíduo humano, o qual jamais existe enquanto tal fora de um grupo cultural 
especifico, são sempre definidos culturalmente. Um ser humano que passe toda a 
sua vida no interior de um grupo cultural ágrafo, por exemplo, jamais será 
alfabetizado. Mesmo possuindo todo o aparato físico da espécie que possibilita a 
seus membros o aprendizado da leitura e da escrita, esse indivíduo nunca 
aprenderá a ler e a escrever se não participar de situações e práticas sociais que 
propiciem esse aprendizado. Esse é um exemplo claro de um processo de 
desenvolvimento que não ocorre se não houver situações de aprendizado que o 
provoquem. 
 Sintetizando, em poucas palavras, as relações entre desenvolvimento e 
aprendizagem propostas por Vigotski (2000), podemos dizer, em primeiro lugar, 
que desenvolvimento e aprendizagem são processos intimamente relacionados: 
imerso em um contexto cultural que lhe fornece a “matéria-prima” do 
funcionamento psicológico, o individuo tem seu processo de desenvolvimento 
movido por mecanismos de aprendizagem acionados externamente. Por outro 
lado, embora processos de aprendizagem ocorram constantemente na relação do 
individuo com o meio, quando existe a intervenção deliberada de unir outro social 
nesse processo, ensino e aprendizagem passam a fazer parte de um todo único, 
indissociável, envolvendo quem ensina, quem aprende e a relação entre essas 
pessoas. 
 Assim sendo, conquistas culturais específicas delineiam caminhos de 
desenvolvimento particulares. Ê nesse sentido que a escola, enquanto criação 
cultural das sociedades letradas tem um papel singular na construção do 
desenvolvimento pleno dos membros dessas sociedades. Essa Instituição tem a 
junção explícita de tornar “letrados” os indivíduos, fornecendo-lhes instrumental 
para interagir ativamente com o sistema de leitura e escrita, com o conhecimento 
acumulado pelas diversas disciplinas científicas e com o modo de construir 
conhecimento que é próprio da ciência. A escola é um lugar social onde o contato 
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com o sistema de escrita e com a ciência enquanto modalidade de produção de 
conhecimento se dá de forma sistemática e intensa, potencializando os efeitos 
dessas outras conquistas culturais sobre os modos de pensamento. 
 
Apresentação e Análise de Alguns Resultados 
 
Para a realização da investigação das concepções de educação dos 
professores das séries iniciais do ensino fundamental, fez-se primeiramente uma 
coleta de dados nas escolas de um município da região Noroeste do RS. Foram 
entregues 70 questionários, dos quais retornaram somente 38. Para a realização 
desta pesquisa, fez-se necessário um diagnóstico situacional de abordagem 
qualitativa, que se realizou através da aplicação de questionário aberto a 
profissionais, das séries iniciais, de escolas públicas e comunitárias do município.  
 
Gênero e Formação dos Professores dos Anos Iniciais 
 
Dos 38 questionários que retornaram, 6 não responderam a questão, mas 
constatou-se aqui que entre os entrevistados, a maioria, 32 dos profissionais são 
do sexo feminino, e que talvez não existam pessoas do sexo masculino 
trabalhando nas séries iniciais do ensino fundamental, neste município. Este 
resultado mostra o quanto à questão de gênero ainda está presente entre os 
professores, ainda mais nas séries inicias, onde a comunidade vê esses 
profissionais como sendo somente do sexo feminino, pois para a comunidade elas 
são a segunda mãe dos estudantes; então continua impregnada entre a maioria 
das pessoas à idéia da mulher, no sentido maternal de a única entre os seres 
capaz de ser zelosa, carinhosa, alegre. 
Sobre a formação dos profissionais questionados, 17 responderam que já 
possuem uma graduação, 11 possuem pós-graduação, e a minoria que são 9, 
possuem em sua formação apenas o Magistério (nível médio). Somente um 
profissional não respondeu. Através dessa questão entende-se que a maioria dos 
professores está buscando de certa forma um aperfeiçoamento profissional. 
Questiona-se o fato de que 9 dos profissionais estão atuando somente com o nível 
médio em sua formação. Aqui fica um questionamento não somente para estes, 
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mas para todos, como deve ser a prática pedagógica de profissionais que não 
estão preocupados em concluir a sua formação acadêmica? Como será a 
formação continuada ou nem sequer se mantém atualizados para poder produzir 
aulas com qualidade?  
 
Concepção de Educação dos Professores 
 
 Quando questionados sobre o que é concepção de educação 13 
professores, responderam que é um contexto de aprendizagens: família, escola, 
trabalho. E 11 dos profissionais disseram que concepção de educação tem relação 
com o desenvolvimento das capacidades de um indivíduo, poderia se dizer que 
estes talvez estivessem querendo conceituar educação, e não uma concepção de 
educação, ou uma teoria de aprendizagem. E outros 11 profissionais também 
devem estar indo pelo caminho certo na sua prática pedagógica, pois disseram que 
são experiências oferecidas pelo meio, estes talvez entendam um pouco da 
questão da interação, mas ainda assim, não conseguiram interpretar a questão. 
Nota-se nesta questão que a maioria dos professores teve dificuldade em 
responder a questão, alguns confundiram, ou não souberam interpretar a questão. 
Aqui somente 4 profissionais responderam. 
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Figura 1: Concepção de Educação adotada pelos professores – Extraído da 
questão nº3: Sabemos que existem diferentes concepções de Educação ou teorias 
da Aprendizagem, qual a concepção de educação que você adota para o 
planejamento de suas aulas? 
Com base nas respostas dos professores, foi construída primeiramente uma 
tabela e desta foi extraída uma segunda tabela que deu origem ao gráfico 
apresentado acima, nesta segunda foram analisadas e colocadas as respostas 
dentro de cada concepção ou abordagem apresentada neste estudo. 
Quando questionados sobre qual é a concepção de educação que adotam 
em suas aulas os professores responderam: 48% (21 professores) dos 
profissionais adota uma concepção construtivista, isto se deve ao fato de que 
situando e somando as respostas construídas dentro de cada abordagem, pode-se 
dizer que a maioria ainda acredita que somente o professor é o mediador do 
conhecimento, 19 disseram que visam a construção do conhecimento. Apenas 2% 
(1 professor) colocaram-se como utilizadores da abordagem Inatista, apenas 8% (4 
professores) fazem uso da Concepção Histórico-cultural. Ainda 42% (21 dos 
professores) utilizam a abordagem Comportamentalista, nota-se que os 
professores fazem uso das duas, mas predomina na fala deles, a Construtivista. 
 
Forma que exercita a visão, a atitude e a prática transdisciplinar 
  
 Quanto a forma que exercitam a visão, a atitude e a prática transdisciplinar 
14 dos profissionais disseram que fazem uma globalização dos conteúdos, que são 
a maioria. Aqui se questiona novamente, os profissionais tiveram dificuldades em 
interpretar a questão, não entendendo talvez o conceito de transdisciplinariedade 
que vem a ser: (...) uma síntese articuladora de tantos elementos cognitivo e 
valorativo de uma realidade extremamente complexa, dada numa experiência 
igualmente marcada pela complexidade (FAZENDA, 2000). Ou seja, a 
transdisciplinariedade é quando vou além de interdisciplinaridade que vem a ser 
essa globalização entre disciplinas. Alguns profissionais chegaram a sublinhar a 
palavra, ou colocar um ponto de interrogação. Essa transdisciplinariedade pode 
acontecer no caminho em que dez dos profissionais estão seguindo através de 
projetos, mas projetos que vão além do conhecimento restrito a quatro paredes, 
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podendo ser ainda pelo caminho que 4 disseram, no diálogo com a realidade social 
e cultural do sujeitos envolvidos, ou ainda de outros 4 que disseram ser pela 




 O processo de construção de uma concepção de educação, tanto individual 
como coletivo, é sempre dinâmico e dialético. De fato, se estamos 
permanentemente refletindo sobre nossa prática pedagógica, se discutimos com 
nossos pares, se pesquisamos e buscamos continuamente novas fontes teóricas e 
novas alternativas de ação na produção da aula, então, é de esperar que nossa 
concepção de educação, nossa teoria de aprendizagem também esteja em 
permanente mutação.  
Embora, nesse processo de mutação, algumas concepções/ideologias 
permaneçam inalteradas, no geral, o ideário pedagógico de uma pessoa ou grupo 
é sempre transitório, pois representa apenas as idéias que foram dominantes num 
determinado momento histórico. Se isso for verdadeiro, então, nenhum quadro 
classificatório, por melhor que seja, dará conta da multiplicidade de pensamentos e 
idéias presentes na relação teórico-prática do ensinar e do aprender. 
O interessante seria que o professor tomasse conhecimento da diversidade 
de concepções ou teorias de aprendizagem, paradigmas e/ou ideologias para, 
então, criticamente, construir e assumir aquela perspectiva que melhor atenda às 
suas expectativas enquanto educador e pesquisador.  
Após a análise dos resultados pode-se constatar que a maioria dos 
profissionais dos anos iniciais tem pouco conhecimento das concepções de 
educação, portanto das teorias de aprendizagem que embasam as suas práticas 
pedagógicas. Percebeu-se ainda que muitos professores utilizam a abordagem 
comportamentalista ou a construtivista em suas aulas, apesar de que nas demais 
questões alguns responderam que procuram trabalhar com a realidade social, 
porém neste sentido questiona-se o conceito de realidade social para esses 
professores, já que a resposta ficou um pouco superficial. 
Vivemos em uma sociedade, dominada pelo capitalismo, onde os 
profissionais de todas as áreas vivem em constante atualização, cabe aos 
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professores dos anos iniciais do ensino fundamental mostrarem que a pedagogia 
também é uma ciência e para isso é preciso que tenham domínio da mesma, 
seguindo um referencial teórico e  tendo conhecimento dessas concepções e 
teorias de aprendizagem,  pois as teorias são a base para um fazer pedagógico 
com qualidade. 
Destacamos neste artigo, que após o término da pesquisa foi possível 
percebermos a importância das concepções de educação para a prática 
pedagógica com os estudantes, sendo necessário que o professor ou a professora 
para o sucesso da sua produção de aula dos anos iniciais do ensino fundamental, 
siga uma ou outra teoria da aprendizagem. As concepções de educação devem ser 
lidas e analisadas, pelos profissionais em atuação no magistério, estes 
profissionais devem refletir sobre elas em sua prática e no seu cotidiano, 
procurando estar atualizados. Está na sensibilidade de cada profissional da 
educação, o quanto às concepções de educação ou as teorias de aprendizagem 
fazem a diferença na qualidade e na estruturação do ensino ou da escola. Para 
Vigotski 2000, todos os sujeitos são mediadores, sejam eles estudantes ou 
professores, é na interação com os outros mediados pela linguagem que 
produzimos conhecimento. E o professor deve partir das vivências e da realidade 
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PROJETO “RELAÇÕES DA HISTÓRIA COM A LITERATURA” 
 
KLEIN, Ana Inez1; PORTO, Aline Carvalho2; COSTA, Everton Garcia da; 
SOUZA,Jessica Oliveira de; GONÇALVES, Mariana Couto; SCHLUZ, Gilson 
Lemos; VOSER, Nelson; ROSSELLI, Gabriela; SILVA, Eduarda Borges da; 
GOUVEA, Melissa. 
 
Resumo: O objetivo deste trabalho é apresentar o Projeto de Ensino “Relações da 
História com a Literatura” desenvolvido no Curso de História da Universidade 
Federal de Pelotas no ano de 2011. Ao destacar a justificativa, metodologia, 
objetivos e resultados esperados, pretende-se mostrar algumas questões 
importantes da relação interdisciplinar entre História e Literatura e posicionamentos 
dos participantes do projeto em relação a estas questões. 
Palavras-chave: História. Literatura. Ficção. Giro lingüístico. Interdisciplinaridade.  
 
ABSTRACT: The objective of this paper is to present the project "The Relations of 
History with Literature" developed in the course of history, Federal University of 
Pelotas in 2011. In order to show some important issues of interdisciplinary 
relationship between history and literature and positioning of the project 
participants, highlight the methodology and preliminary results of the project that 
was motivated by the growing use of literature as a source of history. 




 O Projeto de Ensino intitulado Relações da História com a Literatura iniciou 
suas atividades, na forma de grupo de estudos, no início do ano letivo de 2011. 
Sua motivação inicial foi uma preocupação com os limites e as possibilidades de 
uma relação interdisciplinar bastante complexa, a da História com a Literatura. 
Complexa porque estes dois campos do conhecimento mantiveram relações de 
aproximação e afastamento no decorrer da sua constituição que expressam o lugar 
que cada um ocupou na história da produção do conhecimento científico.    
 Uma importante renovação na Historiografia, simplificada pela expressão 
‘giro lingüístico’ das Ciência Sociais, motivou, sobretudo nos anos 80, um intenso 
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debate entre os historiadores sobre esta questão. Este debate fornece importantes 
caminhos conceituais por todos aqueles que se interessam em buscar na Literatura 
uma base para seus estudos históricos, pois o resultado imediato foi a 
multiplicação de trabalhos em que historiadores buscam, na Literatura, fontes para 
seu estudo ou influências para a forma de produzir seus textos. 
Portanto, duas razões indissociáveis justificam a criação deste Grupo de Estudos: 
em primeiro lugar, a renovação que ocorre desde dentro da produção do  
conhecimento histórico e, em segundo lugar, uma consequente busca de alunos de 
História por auxílio teórico para a abordagem da Literatura em seus trabalhos. 
 O projeto objetiva contribuir para o aprimoramento e qualidade do Curso de 
História, impulsionando o desenvolvimento de atividades de pesquisa e extensão, 
estimulando práticas que ampliem o universo do Projeto Pedagógico do mesmo 
Curso, estimulando o intercâmbio de estudantes e professores dos diferentes 
cursos de graduação às práticas multidisciplinares no âmbito institucional e 
proporcionando novas oportunidades acadêmicas curriculares, aspectos que estão 
nas diretrizes dos Grupos de Ensino da UFPel. 
 Dentro deste objetivo maior, este projeto de ensino visa estimular, entre os 
alunos de graduação, o estudo de diferentes aspectos das relações entre a História 
e a Literatura sob o ponto de vista do historiador a através de duas fundamentais 
abordagens: como a Literatura se pode ser fonte da História e o que o Historiador 
pode aprender com o modo de fazer ficção. 
 O projeto se desenvolve a partir do estudo individual da bibliografia indicada 
pelo coordenador, na primeira etapa, que está em andamento, e de fontes literárias 
que serão sugeridas pelos alunos numa segunda etapa, pois muitos já 
desenvolvem pesquisas sobre o tema da Literatura. Nesta rotina de trabalho estão 
incluídas a execução de resenhas dos textos e de análises das fontes e a produção 
de textos para participação em encontros, tais como este Seminário, que privilegia 
o debate acerca da interdisciplinaridade. 
 Os resultados esperados deste Projeto são, sobretudo, qualificar a base 
teórica dos alunos de História que se dedicam a buscar na Literatura uma fonte 
para seus estudos e, se possível, promover um aumento no interesse deste tipo de 
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estudo no Curso de História da UFPel. Também, espera-se estimular a participação 
dos alunos em eventos ligados ao tem,a bem como uma aproximação de alunos de 
Literatura com o Curso do História, intensificando as trocas multidisciplinares e a os 
ganhos pedagógicos que delas decorrem. 
 A avaliação do trabalho é feita com o controle da freqüência aos encontros, 
da participação no debate e na elaboração de textos de síntese do material 
estudado. Mas, evidentemente, é no plano qualitativo que acreditamos obter os 
melhores resultados, na busca da qualificação do debate sobre o tema proposto 
pelo projeto.  
 No final do trabalho, será realizado um relatório das atividades 
desenvolvidas com uma avaliação do projeto, com apontamento das dificuldades e 
ganhos para futuros projetos relacionados a este mesmo tema da relação da 
História com a Literatura.  
  
Relação da História com a Literatura: situando aspectos 
 
 O desafio dos trabalhos interdisciplinares, aqui entendidos como aqueles 
que buscam aproximar dois campos de conhecimento, não é novo, mas nem por 
isso é tranqüilo, para as áreas envolvidas. Em que medida cada campo envolvido, 
aqui no caso a História e a Literatura, podem avançar as fronteiras que os limitam 
sem perder seu potencial de contribuir para o conhecimento, já que, muitas vezes, 
é na especificidade e na diferença de cada um que situa sua verdadeira condição 
de conhecimento? 
 De fato, esta preocupação acaba por tornar-se sem sentido quando nos 
deparamos com uma sociedade que se mostra naturalmente e cada vez mais inter, 
trans, multi disciplinar. Mas a questão acima não pode ser esquecida e, ao menos, 
deve ser apontada. 
 No caso da relação entre História e Literatura, trata-se de uma longa 
trajetória de um relacionamento cheio de muitas possibilidades e limites 
diretamente proporcionais a identificação de cada uma, sobretudo da História, para 
com a idéia de ciência. Quanto mais a História se vinculou ao projeto de ciência, 
tanto mais afastou-se da Literatura, considerada o lugar da arte e da imaginação. 
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 Uma grande virada da historiografia para os aspectos relacionados ao seu 
fazer enquanto discurso, que colocou em destaque as discussões sobre a 
presença da narrativa no texto histórico e que questionou o seu potencial 
explicativo e analítico, a partir de uma crise científica, melhor definida como crise 
de paradigmas, tem sido um momento fundamental de discussão sobre a relação 
entre História e Literatura. No caso específico da História, pode-se, numa questão, 
resumir o que deste debate mais importa para este trabalho que trata de um 
Projeto de Ensino: de que forma a História pode aproximar-se da Literatura e que 
cuidados são necessários para que esta seja uma aproximação potencialmente 
produtiva? 
 As respostas que estão sendo encontradas pelos estudos realizados pelo 
Projeto aqui apresentando apontam para algumas contribuições modestas, mas 
responsáveis, do ponto de vista da busca de um espaço qualificado de ação do 
historiador. 
 Foram realizadas, até este momento, nos meses de março, abril, e maio de 
2011, as análises de cinco textos escolhidos a partir das dúvidas que o estudo de 
cada texto provoca no grupo. A introdução da temática foi realizada com a leitura 
do trabalho intitulado “O mundo como representação” de Roger Charter (1991), um 
dos expoentes da última geração da Escola do Anais.  
 Para compreender de forma mais concreta questões apontadas por Chartier, 
em sua análise mais geral deste momento da produção do conhecimento histórico 
em relação a uma renovação das ciências sociais, estudou-se o trabalho intitulado 
História e História Cultural de Sandra Jatahy Pesa vento (2003), onde foi destacado 
o conceito de representação como um caminho importante para os estudos de 
História e Literatura. Uma outra questão mostrou-se fundamental para o 
entendimento das idéias destes autores, qual seja o tema da Identidade, que tem 
sido central na análise da sociedade onde se percebe a emergência de temas 
ligados ao modo de ser e de viver das pessoas comuns em seu fazer diário. Para 
dar conta desta necessidade de entendimento, trabalhou-se com o texto de Stuart 
Hall, A Identidade Cultural na Pós modernidade (2002). 
 Se, no campo teórico, muitas idéias surgiram deste estudos, num aspecto 
mais aplicado, de ‘como fazer’ análise histórica de um texto de literatura, optou-se 
 Revista Di@logus  ISSN: 2316-4034 – Volume 1 nº 2 
por analisar o estudo de Edgar de Decca sobre o texto “Quaresma: um relato de 
massacre republicano entre a ficção e a história” (Decca e Lemaire, 2000, pp. 137-
158) 
 Novos desafios ligados à teoria têm retornado frequentemente nesta busca 
de uma orientação ao trabalho do historiador para com a literatura, agora mais 
recentemente sobre o tema acerca da narrativa na história, que motivaram as 
últimas leituras realizadas pelo grupo, com o debate entre Eric Hobsbawm (1986) e 




 Para finalizar este breve apresentação do Projeto “Relações da História com 
a Literatura”, considera-se importante levantar alguns pontos que mais do que uma 
conclusão, encaminham  o trabalho para suas próximas etapas. 
 1. Em primeiro lugar destaca-se que o ponto de partida de todo o trabalho é 
o lugar do historiador, do pesquisador da área da História que busca na Literatura 
elementos para o seu trabalho. Há aqui uma consciência de que se trata de dois 
campos de conhecimento com especificidades cada um e que tomar a literatura 
desde a história é um limite imprescindível para uma definição do trabalho. 
 2. Outra questão que deve ser destacada é que duas abordagens 
indissociáveis estão sendo debatidas neste trabalho de grupo. Em primeiro lugar 
uma busca da Literatura como fonte da história, onde o pesquisador se coloca 
como um leitor do conteúdo do texto literário, dedicado a perceber que 
contribuições pode-se encontrar sobre o passado, em um texto onde não há 
compromisso com os fatos. Em segundo lugar uma tomada da Literatura enquanto 
forma discursiva, onde a narrativa não se coloca como um limite, um problema, 
mas uma forma de expressão de idéias. O fazer ficção é considerado como ação 
da qual o historiador pode analisar para pensar o fazer história, e assim, encontrar 
as definições da fronteira que separa um campo do outro. 
 3. Ainda relacionando com o item acima, no primeiro caso, da Literatura 
como fonte, é na representação que o grupo tem identificado caminhos mais 
interessantes para as suas pesquisas e, sobre este conceito, outro trabalho pode 
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ser desenvolvido com mais detalhe. Na questão da ficção, os avanços ainda são 
precários, mas o grupo pretende aprofundar a temática por reconhecer que ela é 
uma das mais importantes para a continuação do trabalho que busca, justamente, 
uma definição das análises históricas em relação aos textos de literatura, ou, do 
campo ficcional. 
 O trabalho desenvolvido por este grupo conta com alunos de Bacharelado 
em História e Letras e Licenciatura em História. Evidentemente que espera-se 
contribuir com estas discussões para novas formas de se pensar a história e o 
ensino de história. As relações com a Literatura trazem ao historiador bem como ao 
professor de História muitas possibilidades, e todo o potencial criador dos 
profissionais envolvidos em projetos deste tipo será tanto mais facilitado quanto 
mais se puder afinar os conceitos envolvidos nas propostas. É com este espírito de 
renovação e análise conceitual, que o grupo de trabalho apresentado neste texto 
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PERCEPÇÕES SOBRE O ESTÁGIO NAS DCN PARA FORMAÇÃO 
DE PROFESSORES E NAS DCN PARA O CURSO DE PEDAGOGIA  
 
ALVES FIORIN, Bruna Pereira1; MANCKEL, Maria Cecília Martins2; 




Este trabalho apresenta a sistematização de uma pesquisa bibliográfica que tem 
como objetivo discutir e problematizar as Diretrizes Curriculares Nacionais para 
Formação dos Professores e as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de 
Pedagogia, principalmente no que se refere ao estágio e aos elementos que 
organizam o trabalho como professor. Observou-se que quando se discute os 
cursos de licenciatura surgem como focos de discussão, geralmente, o 
distanciamento entre teoria e prática e os espaços para vivenciar e discutir o 
trabalho realizado na escola. Além disso, foi possível perceber, com esta pesquisa, 
a necessidade de se problematizar constantemente o estágio, espaço da vivência 
inicial como professor na escola, e suas influências para o efetivo trabalho como 
professor.  
Palavras-Chave: Diretrizes Curriculares. Estágio. Professores. Trabalho. 
 
Abstract: This paper presents a systematic literature review that aims to discuss 
and problematize the National Curricular Directives for Teacher Education and the 
National Curricular Directives for the Pedagogy Course, especially with regard to 
the stage of formation and the elements that organize the work as teacher. It was 
observed that when discussing the undergraduate emerge as focus of discussion, 
usually, the gap between theory and practice and the spaces for experiencing and 
discuss the work done in school. Furthermore, it was possible with this research, 
the need to constantly discuss the stage of formation, space of initial experience as 
a teacher at the school, and their influences for effective work as a teacher. 





Considera-se que o conhecimento pedagógico referente ao trabalho do 
professor se constitui, dentre outros fatores, a partir do que é vivenciado no 
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contexto escolar, das experiências na sala de aula e da relação professor-
estudante. Contudo, a construção do conhecimento pedagógico por parte do 
professor, em relação ao seu trabalho, deve ter início no seu processo de 
“formação inicial”, pois se acredita que o trabalho desenvolvido pelos professores 
na sala de aula será baseado nos conhecimentos produzidos durante toda a sua 
vivência profissional, incluindo o que se produziu durante a licenciatura. Dentro 
desta perspectiva, a formação de professores ou os cursos de licenciatura ainda 
são muito discutidos, até mesmo porque os modos de fazer e pensar do futuro 
professor são reflexos das atividades desenvolvidas durante seu percurso 
acadêmico e também das experiências dos estágios, principalmente na regência, 
momento em que o acadêmico tem seu contato direto com a sala de aula. 
Acredita-se na educação como um processo contínuo, que não se esgota 
com a graduação, que se dá por meio de discussões, pesquisa e estudos seguindo 
as exigências da dinâmica educacional. Os discursos sobre os objetivos dos cursos 
de licenciatura concentram-se no que se deve oferecer ao estudante para que 
possam desenvolver atividades que corroborem para a realidade na qual estão 
inseridos. Esses discursos não são recentes e, no decorrer dos anos, continuam a 
apontar problemas que, em sua maioria, ainda estão longe de serem resolvidos. As 
lacunas mais destacadas quando se discute sobre os cursos de licenciatura são 
referentes ao distanciamento entre teoria e prática, sobre os espaços para 
vivenciar e discutir o trabalho realizado na escola, dentre outras. Contudo, nos 
documentos analisados percebe-se a predominância da indissociabilidade entre 
teoria e prática, considerada práxis, representativa do fazer-pensar-refazer, 
declarada como sendo a forma com que o conteúdo aprendido tenha um sentido 
maior e mais abrangente, objetivando a mudança da realidade.  
Desta forma, torna-se mister fazer com que as experiências iniciais 
possibilitem a reflexão sobre as diversas teorias e sua aplicabilidade na sala de 
aula, em que o futuro professor passa a procurar novas formas de trabalhar e de se 
posicionar no espaço escolar, busca dar novos sentidos para o seu trabalho e 
contribuir para a transformação do espaço no qual está inserido, a escola, no nível 
individual e coletivo.  
Considerando esse contexto e visando a compreender melhor esse 
processo de “formação inicial” dos professores, acredita-se ser importante 
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problematizar as Diretrizes Curriculares Nacionais para Formação dos Professores 
e as Diretrizes Curriculares para o Curso de Pedagogia, principalmente no que se 
refere ao estágio e aos elementos que organizarão o trabalho como professor. 
Importante destacar que de acordo com a Lei do Estágio, nº11.788 de 25 de 
setembro de 2008, no Art. 1º, o estágio é apresentado como “[...] o ato educativo 
escolar supervisionado, desenvolvido no ambiente de trabalho, que visa a 
preparação para o trabalho produtivo de educandos que estejam frequentando o 
ensino regular em instituições de ensino superior [...]” (BRASIL, 2008, p. 01). No 
Inciso 1º do Art. 1º, o estágio faz parte do projeto pedagógico dos cursos 
(profissionalizantes de nível técnico; cursos de graduação, entre outros), além de 
integrar o itinerário formativo do educando. 
Anterior a Lei do Estágio, as Diretrizes Curriculares Nacionais para 
Formação de Professores (2002) são um conjunto de princípios, fundamentos e 
procedimentos a serem observados na organização institucional e curricular de 
cada estabelecimento de ensino. É instituído, neste documento, o que deve visar à 
organização curricular de cada instituição e o que se deve considerar na formação 
de professores, evidenciando o processo de aprendizagem dos futuros professores 
orientada pela ação-reflexão-ação, a construção do projeto pedagógico do curso, e 
a interação escola/universidade na realização de estágios. Contudo, o primeiro 
contato do acadêmico do curso de licenciatura com o ensino é na sala de aula do 
próprio curso, em que o conteúdo é apresentado e utilizado como elemento para a 
produção do conhecimento. O processo de “preparação” do futuro professor vai ter 
continuidade no estágio, em que ele será estimulado a desenvolver seu trabalho 
buscando contribuir para a realidade da escola e da turma na qual ele está 
inserido. 
 
Podemos dizer que somos hoje o que somos porque nos constituímos a 
partir das ações que empreendemos, fruto de nossas reflexões, 
questionamentos e desafios sobre nós mesmos e das incorporações que 
fazemos a partir das interações que estabelecemos com o mundo em um 
processo permanente de avaliação. Quanto mais dialógico for esse 
processo, mais consciência temos dele, provocando, portanto, mudanças, 
transformações em nossas vidas, nos constituindo como sujeitos 
individuais e sociais (LOCH, 2000, p. 30). 
 
 Revista Di@logus  ISSN: 2316-4034 – Volume 1 nº 2 
Compreende-se que as políticas que legitimam os cursos de licenciatura são 
documentos importantes para o reconhecimento do trabalho pedagógico e das 
atividades que os acadêmicos necessitam vivenciar durante o curso. Acredita-se 
que as DCN para Formação de Professores é um documento importante na área 
da educação. Além disso, as Diretrizes posteriores a ela, como as DCN para o 
Curso de Pedagogia, devem estar em acordo com as DCN para Formação de 
Professores. Para tanto, faz-se necessário que esses documentos sejam 
analisados, considerando o que se entende por estágio e a centralidade deste 
dentro dos cursos de licenciatura.  
Considerando esta realidade, realizou-se uma pesquisa bibliográfica, em 
que a coleta de dados ocorreu através de documentos para empreender uma 
análise, geralmente crítica (TOZONE-REIS, 2006), objetivando discutir as 
Diretrizes para Formação de Professores e as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para o Curso de Pedagogia, principalmente no que se refere ao estágio e aos 
elementos que organizarão o trabalho como professor.  
De acordo com Chizzotti, 
 
Os dados não são coisas isoladas, acontecimentos fixos, captados em um 
instante de observação. Eles se dão em um contexto fluente de relações: 
são “fenômenos” que não se restringem às percepções sensíveis e 
aparentes, mas se manifestam em uma complexidade de oposições, de 
revelações e de ocultamentos. É preciso ultrapassar sua aparência 
imediata para descobrir sua essência. (CHIZZOTTI, 2009, p. 84) 
 
Seguindo a organização apresentada, utilizou-se como base para esta 
pesquisa autores como Nogaro (2002) e Pimenta e Lima (2006), que auxiliam na 
compreensão acerca das discussões propostas, principalmente no que se refere ao 
estágio e ao trabalho efetivo como professor. 
 
Revisão de Literatura 
 
A busca por melhorias na educação, não só no Brasil, mas no mundo, tem 
seu marco em 1990, na Tailândia, onde foi assinado um documento no qual os 
países se comprometiam a fazer melhorias e diminuir o número de analfabetos no 
mundo. O Brasil, ao assinar o documento intitulado Declaração Mundial de 
Educação para Todos, compromete-se a mudar o perfil e dar um salto de qualidade 
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na educação básica do país. Sabendo que na legislação sobre a educação no 
Brasil (LDB 9394/96) apresenta-se a educação básica compreendendo a Educação 
Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio, encontra-se aí um grande desafio, já 
que são várias as etapas de desenvolvimento e crescimento a que as políticas de 
estado e de governo terão que beneficiar.  
De maneira dialética, é perceber que muito mais do que uma mudança de 
forma (estrutura) faz-se necessário uma mudança do interior das relações e no que 
existe de mais complexo para o ser humano: sair de sua concha e abrir-se ao outro 
na sua totalidade.  
A implantação de uma política educacional coerente exige um tratamento e 
reavaliação das posturas existentes no contexto educacional e das políticas atuais 
que orientam a organização do trabalho daqueles que já são e dos futuros 
professores. Sendo assim, quando se propõe a discutir questões relacionadas ao 
estágio e ao trabalho como professor, a análise dos documentos que embasam os 
cursos de licenciatura e direcionam o trabalho dos professores tornam-se, assim, 
indispensáveis. 
  Em uma primeira análise das DCN para Formação de Professores e das 
DCN para o Curso de Pedagogia foi possível perceber que há uma preocupação 
com a preparação do professor ou pedagogo para o seu trabalho. O estágio e as 
práticas escolares tem destaque e são constantemente problematizadas, pois 
entende-se que é através desses elementos atrelados à teoria que se tem a 
compreensão do efetivo trabalho desses profissionais .  
A prática é evidenciada nas DCN para Formação de Professores como algo 
que deve ser constante durante o curso de graduação e, não, fragmentada ou 
isolada. A flexibilidade e a interdisciplinaridade são pontos importantes que, 
segundo as DCN para Formação de Professores, devem abranger a teoria e a 
prática, os conhecimentos, a autonomia intelectual e profissional. O Art. 14 
apresenta em seu § 1º: 
 
A flexibilidade abrangerá as dimensões teóricas e práticas, de 
interdisciplinaridade, dos conhecimentos a serem ensinados, dos que 
fundamentam a ação pedagógica, da formação comum e específica, bem 
como dos diferentes âmbitos do conhecimento e da autonomia intelectual 
e profissional (BRASIL, 2002, p. 06). 
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Além disso, o Art. 12 já destacava que:  
 
§ 1º A prática, na matriz curricular, não poderá ficar reduzida a um espaço 
isolado, que a restrinja ao estágio, desarticulado do restante do curso. 
§ 2º A prática deverá estar presente desde o início do curso e permear 
toda a formação do professor. 
§ 3º No interior das áreas ou das disciplinas que constituírem os 
componentes curriculares de formação, e não apenas nas disciplinas 
pedagógicas, todas terão a sua dimensão prática (BRASIL, 2002, p. 05). 
 
Percebe-se nos Artigos citados que a prática não deve acontecer somente 
no estágio, ela deve estar presente desde o início do curso, permeando todas as 
disciplinas, numa perspectiva interdisciplinar. Considera-se de extrema relevância 
o destacado nestes dois Artigos, pois é preciso considerar a prática ao longo do 
curso, associada à teoria, como práxis, para que, assim, o estudante possa 
compreender e vivenciar sua aprendizagem. 
Segundo Nogaro (2002),  
 
Há uma grande distância entre o que o aluno recebeu enquanto formação 
teórica, no curso de formação, e a prática que vai desenvolver. 
Observamos, mesmo empiricamente, entre outras coisas, que o aluno 
passa grande parte de seu tempo de formação recebendo uma quantidade 
enorme de informações a serem memorizadas, “aprendidas”, mas que 
quase nunca chegam a lhe ser úteis, formativas para o exercício da 
docência e nem mesmo lhe permitem fundamentar uma análise mais 
crítica a aspectos do ensino. Não há uma reelaboração do conhecimento, 
este não é transformado em um componente que sustente a ação na 
prática. Depois de “aprender” por muito tempo, passa a sentir-se “vazio”, 
quando mais precisa, porque não consegue perceber ou estabelecer a 
relação com aquilo com que se depara em sala de aula (NOGARO, 2002, 
p. 241). 
 
O estágio e o trabalho posterior como professor é uma preocupação também 
das Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Pedagogia, apesar destas 
diretrizes ampliarem o trabalho do pedagogo para outros espaços além da sala de 
aula.  
O Curso de Pedagogia Licenciatura Plena tem como base a formação 
docente do pedagogo. O pedagogo será “apto” a trabalhar na Educação Infantil, 
nos anos iniciais do Ensino Fundamental, na Educação de Jovens e Adultos e em 
demais áreas nas quais sejam previstos conhecimentos pedagógicos, em espaços 
escolares e não-escolares. Como apresentado por Pimenta e Lima (2006), um 
curso de formação, por meio do estágio, estará dando conta do aspecto prático da 
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profissão na medida em que possibilite a vivência de situações experimentais nas 
áreas consideradas, a priori, como necessárias ao bom desempenho docente. 
A atividade docente citada nas DCN para o Curso de Pedagogia (2006) 
engloba: planejamento, organização e avaliação de tarefas próprias do setor da 
Educação, projetos em espaços não-escolares e produção e difusão do 
conhecimento científico-tecnológico do campo educacional. As DCN para o Curso 
de Pedagogia reforçam o exposto nas DCN para Formação de Professores sobre o 
estágio, afirmando que ele deve acontecer no decorrer do curso, possibilitando ao 
estudante ampliar e fortalecer conhecimentos e competências na Educação Infantil 
e anos iniciais, nas disciplinas pedagógicas dos cursos de Ensino Médio (na 
modalidade Normal), na Educação Profissional (área de serviços e de apoio 
escolar), na EJA, em atividades de gestão de processos educativos, em reuniões 
de formação pedagógica. O Art. 8º apresenta: 
 
Art. 8º [...] IV – estágio curricular a ser realizado, ao longo do curso, de 
modo a assegurar aos graduandos experiências de exercício profissional, 
em ambientes escolares e não-escolares que ampliem e fortaleçam 
atitudes éticas, conhecimentos e competências: 
a) Na Educação Infantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamental, 
prioritariamente; 
b) Nas disciplinas pedagógicas dos cursos de Ensino Médio, na 
modalidade Normal; 
c) Na Educação Profissional na área de serviços e de apoio escolar; 
d) Na Educação de Jovens e Adultos; 
e) Na participação em atividades da gestão de processos educativos, no 
planejamento, implementação, coordenação, acompanhamento e 
avaliação de atividades e projetos educativos; 
f) Em reuniões de formação pedagógica (BRASIL, 2006). 
 
Apesar do foco inicial na docência, percebe-se que as DCN para o Curso de 
Pedagogia tem a preocupação em ampliar a área de trabalho do pedagogo, indo 
além da Educação Infantil e anos iniciais, passando pela EJA e magistério, 
incluindo processos de gestão. 
Como se pode perceber no Artigo 8º, o estágio precisa compreender mais 
de um espaço, para que, assim, contemple a formação do pedagogo. Porém, é 
importante lembrar que a mesma DCN permite que os Cursos de Pedagogia, em 
seus Projetos Pedagógicos, optem por realizar estágios em outros espaços ou 
somente na Educação Infantil e anos iniciais.   
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Com base no Art. 8º percebe-se que o curso deverá proporcionar 
conhecimentos e práticas variados, não restringindo o acadêmico a ir à escola 
somente em seu estágio, mas proporcionando um encontro entre escola e 
estudante durante o curso, em distintos momentos. 
Pimenta e Lima (2006) apresentam que 
 
[...] o estágio se constitui como um campo de conhecimento, o que 
significa atribuir-lhe um estatuto epistemológico que supera sua tradicional 
redução à atividade prática instrumental. Enquanto campo de 
conhecimento, o estágio se produz na interação dos cursos de formação 
com o campo social no qual se desenvolvem as práticas educativas 
(PIMENTA; LIMA, 2006, p. 06). 
 
De acordo com as autoras, o estágio não acontece somente na escola, mas 
na interação entre os cursos de graduação e o espaço escolar, em um constante 




Nesta pesquisa buscou-se discutir as Diretrizes para Formação de 
Professores e as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Pedagogia, 
principalmente no que se referia ao estágio e aos elementos que organizam o 
trabalho como professor. Foi possível perceber, a partir das análises, que há uma 
preocupação com a preparação do professor ou pedagogo para o seu trabalho e 
quanto ao estágio como preparação deste profissional. 
Além disso, ao problematizar as DCN para Formação de Professores e as 
DCN para o Curso de Pedagogia observou-se que é preciso considerar a prática 
ao longo do curso, associada à teoria, como práxis e, não, em um momento isolado 
no último semestre, para que, assim, o estudante possa compreender e vivenciar 
sua aprendizagem. 
A implantação de uma política educacional coerente exige um tratamento e 
reavaliação das posturas existentes no contexto educacional e das políticas atuais 
que orientam a organização do trabalho daqueles que já são e dos futuros 
professores. Sendo assim, quando se propõe a discutir questões relacionadas ao 
estágio e ao trabalho como professor, a análise dos documentos que embasam os 
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A PRIMAZIA DA NATUREZA NO PENSAMENTO  
DE JEAN-JACQUES ROUSSEAU 
 
Eduardo Lemos Leal1 
 
Resumo: No que confere ao estado de natureza, Rousseau apresenta ao menos 
duas perspectivas distintas quanto a seu significado: Na primeira delas, presente 
no Discurso sobre a origem e os fundamentos da desigualdade entre os homens, 
a noção de natureza descreve hipoteticamente o homem pelas suas qualidades 
essenciais e faculdades distintivas (homem natural). Essa leitura pretendia 
reparar um suposto equívoco cometido por seus contemporâneos que tentavam 
conceituar o homem natural a partir da descrição de características que só 
poderiam ser atribuídas ao homem civilizado; Já na segunda perspectiva, que 
perpassa boa parte do Contrato social e do Emílio, o estado de natureza pode ser 
entendido como ponto de partida para se pensar a questão da sociabilidade 
humana, pois a primeira noção fornece o suporte teórico que Rousseau 
considerava necessário para o exame do plano real no qual a humanidade vive e 
desenvolve suas faculdades virtuais. Neste sentido, o presente estudo procura 
evidenciar de maneira sucinta o lugar central que a ideia de natureza ocupa nas 
análises que Rousseau apresenta a respeito da natureza humana, pois, para o 
autor, as causas que deformam e degeneram a condição humana no estado civil 
seriam artificiais, e estariam diretamente relacionadas a um processo de 
desnaturação mal conduzido pelas sociedades existentes.  
Palavras-chave: Natureza; Desnaturação; Sociabilidade; Perfectibilidade. 
Abstract: In that gives the state of nature, Rousseau presents at least two 
different perspectives as to its meaning: the first of them, in the Discourse about 
origin and inequality foundations among men, the notion of nature hypothetically 
describes the man for his essential qualities and distinctive faculties (natural man). 
This reading intended to repair an alleged mistake committed by his 
contemporaries who tried to conceptualize the natural man from the description of 
features that could be only attributed to the civilized man; on the second view, that 
permeates much of the Social Contract and Emile, the state of nature can be 
understood as a starting point to think about the issue of human sociability, 
because the first notion provides the theoretical support that Rousseau 
considered necessary for the exam of the actual plan which the humanity lives 
and develops its virtual faculties. In this sense, the present study seeks to 
succinctly highlight the central place that the idea of nature occupies in analyzes 
that Rousseau presents about the human nature so,  for the author, causes that 
warp and degenerate the human condition on marital status would be artificial, 
and would be directly related as a denaturation process misled by existing 
companies. 
Keywords: Nature; Denaturation; Sociability; Perfectibility. 
                                               
1 Mestrando em Educação nas Ciências pela Universidade Regional do Noroeste do estado do Rio Grande do 
Sul – UNIJUÍ, bolsista CAPES. Graduado em História pela Universidade de Cruz Alta – UNICRUZ. 
 
 




Segundo Dent, a maioria dos intelectuais dos séculos XVII e XVIII 
procurou sustentar suas teses acerca da sociabilidade humana através da analise 
de uma suposta “condição pré-civil (e, por vezes, pré-social) do homem que dão 
nome de estado de natureza” (1996, p. 130). Dentre as razões para terem 
recorrido ao estudo dessa temática, uma estaria relacionada ao desejo de alguns 
em discutir as dimensões civis e políticas das sociedades existentes, isso com o 
propósito reparar certos inconvenientes que as pessoas teriam sofrido nesse 
imemorial estado primitivo. Para Hobbes, por exemplo, as características 
verificadas no estado natural deveriam ser suprimidas no estado civil, pois “os 
homens não podem esperar uma conservação durável se permanecerem em seu 
estado de natureza, ou seja, de guerra, e isso se deve a igualdade de poder que 
existe entre eles” (2004, p. 40).  
 
É necessário salientar que essa ideia parte de uma concepção a respeito 
da natureza humana que, sendo má, detonaria por si própria numa luta de todos 
contra todos. Isto porque ele concebe o estado de natureza como um estado 
amoral, no qual todos os homens podem se valer de sua condição de liberdade 
para alcançar seus objetivos sem nada dever a seus semelhantes, 
independentemente do caos e da desordem que isso possa representar. De 
acordo com essa tese, Hobbes pressupôs que não se deveria pensar a 
sociedade em primeiro plano para posteriormente idealizar a confecção do 
Estado, mas sim entendê-los concomitantemente2.  
Em oposição à perspectiva de Hobbes, outra razão bastante utilizada 
para descrever o estado de natureza estaria relacionada à ideia de que as 
disposições políticas dos governos constituídos deveriam preservar certas leis 
                                               
2 “O direito de todos os homens a todas as coisas não deve ser retido, mas alguns direitos devem 
ser transferidos ou renunciados, pois se cada um retém seu direito sobre tudo, segue-se 
necessariamente que alguns, através do direito podem invadir e outros, pelo mesmo direito, se 
defendem contra os primeiros (pois na necessidade natural de todo o homem está o empenho em 
preservar seu corpo e aquilo que considera necessário para protege-lo). E disso segue-se a 
guerra, pois aquele que não renuncia a seu direito sobre todas as coisas, atua contra a razão da 
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naturais, dentre elas a liberdade de todos os homens para seguirem suas 
inclinações particulares em tudo quanto à legislação não os proibisse de almejar. 
Para Locke, isso só seria possível porque ele acreditava que o estado de 
natureza já é um estado moral em si mesmo, pois o autor sustentava sua tese na 
crença de que existe uma razão natural que “ensina a todos os homens, se 
quiserem consultá-la, que, sendo todos iguais e independentes, nenhum deve 
prejudicar o outro, quanto à vida, à saúde, à liberdade, ao próprio bem” (LOCKE 
apud CHEVALLIER, 1982, p. 106). Assim, como a liberdade dos homens não 
poderia ser submetida a qualquer restrição senão aquelas prescritas pelas leis da 
natureza, os defensores dessa hipótese acreditavam que a liberdade dos homens 
sob governo deveria ser garantida pelo mesmo princípio através do ato legislativo 
(LOCKE, 1978, p. 43). 
Embora Rousseau também considerasse oportuno debater sobre a 
existência de um estado de natureza do homem, este fora contrário às tendências 
filosóficas que se debruçaram anteriormente sobre o assunto. É Derathé quem 
esclarece: 
Para determinar qual é a mentalidade e o gênero de vida dos primitivos, 
Rousseau raciocina sobre o princípio de que o homem natural leva uma 
existência solitária, sem nenhum comércio com seus semelhantes, sem 
reconhecê-los individualmente, sem mesmo suspeitar que eles são da 
mesma espécie que ele. [...]. Para ele, o isolamento do homem natural é 
a noção fundamental da qual todo o resto é deduzido como uma 
consequência. É por tê-lo ignorado que nenhum daqueles que falaram 
do estado de natureza foi capaz de concebê-lo exatamente (2009, p. 
204-205).   
 
 
1. Estado de natureza do homem 
 
Para Rousseau, “por infelicidade, aquilo que menos conhecemos é 
justamente o que mais nos importaria conhecer, a saber, o próprio homem” 
(2005a, p. 151). Cabe destacar que, para o autor, nenhum dos pensadores de 
seu tempo teria sido capaz de definir de forma segura sobre o que é natural e o 
que é artificial no comportamento humano, pois a metodologia aplicada por eles 
estaria limitada a análise sistemática das sociedades que tinham diante de seus 
olhos, o que para Rousseau não seria adequado para determinar os reais traços 
da condição humana, pois, para ele, a arte de relacionar fatos “não nos ensina de 
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modo algum a conhecer verdades primitivas que servem de elementos a outras” 
(idem, p. 149).  
Por essas palavras, Rousseau adverte que seria praticamente impossível 
remontar o estado natural por vias empíricas, até porque, para ele, trata-se de um 
estado que já não existe mais e que talvez nunca tenha existido de fato: 
 
Comecemos, pois, por descartar todos os fatos, pois eles não se 
prendem a questão. Não se devem tomar as pesquisas que se podem 
realizar sobre esse assunto por verdades históricas, mas somente por 
raciocínios hipotéticos e condicionais, mais apropriados pra esclarecer 
a natureza das coisas do que para lhes mostrar a verdadeira origem 
(ROUSSEAU, 2005b, p. 161). 
 
Assim, Rousseau acreditava que a real conjectura do estado natural não 
poderia ser descrita por nenhuma verdade factual, mas apenas por hipóteses das 
quais podem ser deduzidas algumas conclusões parciais, portanto, na 
impossibilidade de se obter provas incontestáveis ou mesmo definitivas sobre o 
assunto, ele entendeu que o estado de natureza só poderia ser compreendido 
através do estudo do homem considerado em si mesmo em uma hipotética 
condição de isolamento em relação aos demais, pois seus traços originais 
emergem exclusivamente dos ditames da natureza, e não daquilo que as 
circunstâncias sociais vieram a acrescentar a essa constituição primitiva. Nesse 
caso, o estado de natureza surge na obra do autor como o recurso metodológico 
que lhe permite examinar e isolar as características que pertencem ao homem 
natural, bem como as características artificiais que moldaram gradativamente o 
comportamento do homem em seu estado civilizado.  
 
Não tenho a intenção aqui de entrar em discussões metafísicas que não 
levam a nada. Já vos disse que não queria disputar com filósofos, mas 
falar a vosso coração. [...] Para tanto basta apenas fazer-vos distinguir 
nossas percepções adquiridas de nossos sentimentos naturais; pois 
necessariamente sentimos antes de conhecer, e como não aprendemos 
a querer nosso bem pessoal e a fugir do que nos faz mal, mas 
recebemos essa vontade da natureza, do mesmo modo o amor ao que é 
bom e o ódio ao que é mau são-nos tão naturais quanto a nossa própria 
existência. Assim, por mais que as ideias venham de fora, os 
sentimentos que as avaliam estão em nosso interior, e é apenas por 
meio deles que conhecemos a conveniência ou a inconveniência que 
existe entre nós e as coisas que devemos procurar evitar (ROUSSEAU, 
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No que confere especificamente aos traços constitutivos da condição 
humana original, Rousseau procurou desvendar as características que seriam 
comuns à natureza de todos os humanos de todos os tempos e lugares, e sugere 
“que os homens nesse estado, não tendo nenhuma espécie de relação moral, 
nem deveres conhecidos, não poderiam ser nem bons nem maus, e não tinham 
vícios nem virtudes” (2005b, p. 187), pois, para ele, o homem só pôde adquirir 
tais características em meio ao convívio direto com outros homens. Nessa 
perspectiva, o autor entende que a natureza do homem seria essencialmente 
pura, pacífica e sempre inclinada para a preservação da sua liberdade e do seu 
bem estar.  
Tal distinção também indica que o homem que viveu nesse hipotético 
estado pré-social não deveria ter nenhuma preocupação natural senão aquelas 
que garantissem a sua conservação. Assim, Rousseau deduz que o homem 
natural não seria muito diferente dos demais animais que dependem unicamente 
de suas forças e de seus instintos para sobreviver, todavia, essa percepção não é 
definitiva para o autor, pois ele percebe que a natureza humana também é 
dotada de uma faculdade muito específica que distingue o homem dos demais 
seres vivos, qual seja: “a faculdade de aperceiçoar-se; capacidade essa que 
desenvolve sucessivamente todas as outras, e reside, entre nós, tanto em 
espécie quanto no indivíduo” (2005b, p. 173).  
 
O que distingue o homem dos animais é juntamente com a liberdade ou 
sua qualidade de agente livre, a perfectibilidade e as outras faculdades 
‘virtuais’ que ele recebeu em ‘potência’ da natureza, tais como a razão, 
a imaginação e a consciência. Estas faculdades virtuais, que, no estado 
de natureza são ‘supérfluas’ e permanecem em repouso, não podem se 
atualizar ou se tornarem ativas senão com a vida em sociedade a qual 
é a condição de seus exercícios. [...] Se a natureza as dispôs em 
reserva em nossa alma para que ela possa utilizar conforme necessite, 
é na realidade, porque o homem é, segundo a fórmula da profissão de 
fé, senão sociável por sua natureza, pelo menos capaz de se tornar tal. 
[...] Não é, pois, de modo absoluto nem definitivo que a sociedade se 
opõe a natureza (DERATHÉ apud GARCIA, 1999, p. 57). 
 
 
2. Da crítica a organização social a formulação do Contrato social 
 
Ao descrever as primeiras sociedades, Rousseau (2005c, p. 55) indica 
que “a mais antiga e a única natural” seria a família. Nela, os vínculos que 
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mantém pais e filhos unidos poderiam ser naturalmente desfeitos ao passo em 
que os filhos não dependessem mais dos cuidados de seus pais para suprirem 
suas necessidades vitais. Por outro lado, se os homens continuaram unidos, não 
fora por nenhuma imposição das leis da natureza, mas sim por uma adesão 
voluntária despertada pelo desenvolvimento de sua racionalidade. Nesses 
termos, estado de natureza e estado civil não seriam categorias necessariamente 
opostas entre si, mas articuladas ao passo que o convívio social possibilita a 
ativação da consciência do homem que o inclina para a vida em sociedade.  
Contudo, Rousseau adverte que os progressos proporcionados pela 
instituição da sociabilidade “representam, aparentemente, tantos passos rumo à 
perfeição do indivíduo quanto à decrepitude da espécie humana” (ROUSSEAU 
apud TODOROV, p. 26), pois, pelo livre arbítrio que o homem dispõe em sua 
natureza, a perfectibilidade também pode desencadear naquilo que há pior nas 
relações entre os homens, e foi nesse sentido que Rousseau elaborou sua critica 
as sociedades constituídas. Segundo esta, com o estreitamento das relações 
civis e políticas, o homem teria deixado de ser livre e feliz ao afastar-se cada vez 
mais da simplicidade da vida rústica dos primeiros tempos, isso devido à 
incorporação artificial de uma infinidade de necessidades supérfluas a sua 
natureza, o que também teria aguçado consideravelmente a vaidade humana e 
gerado os mais diversos conflitos de interesses entre os homens.  
Dessas necessidades artificiais, criadas pelo próprio homem, teriam se 
originado muitos males que possibilitaram a formação de sociedades desiguais, 
degeneradas em si mesmas pela ostentação de princípios individualistas que não 
favoreceram a disseminação de valores éticos e coletivos. Todavia, essa 
descrição pessimista sobre a socialização humana não indica que Rousseau 
estivesse interessado em reconduzir a humanidade à inocência original da vida 
primitiva, pois ele defende ao longo de sua obra que um retorno a esse estado 
não seria nem possível nem recomendável ao homem civilizado, até porque ele 
entende que se a faculdade de aperfeiçoar-se em meio às circunstâncias não 
fosse exercida pelo homem, a existência humana dificilmente seria realizada em 
toda sua plenitude.  
Esse argumento no qual a humanidade teria se organizado em 
sociedade devido a uma ação racional trouxe a possibilidade de se pensar o 
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homem como um agente livre que é capaz de desdobrar sua própria natureza, 
tanto para o bem como para o mal, e foi justamente dentro dessa perspectiva de 
perfectibilidade humana, no interior de um contexto favorável a mudanças, que 
Rousseau concebeu o seu Contrato Social, no qual propôs um modelo de 
associação política que exigia a universalização da igualdade civil como condição 
primordial para a estruturação de um governo legítimo, que deveria ter por 
princípio a disseminação da solidariedade entre os homens, e que deveria agir 
unicamente para a realização do bem comum.  
 
3. A centralidade da natureza na proposta pedagógica de Rousseau 
 
Rousseau reconhece que para podermos almejar um papel social justo e 
participativo ao homem civil, seria necessário considerar a educação recebida por 
ele ainda criança, pois, para que existam cidadãos virtuosos, o autor entende que 
é preciso prepará-los adequadamente para tal condição. Nesse sentido, 
Rousseau afirma em seu Tratado sobre a economia política que a educação ideal 
deveria ser pública, universal e igualitária, sendo esta a regra fundamental de 
todos os regimes políticos que se dizem legítimos. Todavia, esta só seria 
recomendável para onde existissem instituições púbicas que garantissem a 
liberdade do povo, pois sem essa condição as escolas apenas reproduziriam os 
vícios e os preconceitos já consolidados nas sociedades existentes.  
Em contrapartida, para onde a corrupção humana fosse irreversível, 
restaria ainda à possibilidade de educar as crianças em separado da influência 
negativa da sociedade, como ocorre no Emílio. Nessa obra, o processo educativo 
foi elaborado através da estreita relação entre preceptor e aluno, e ambicionava a 
formação do homem para si mesmo no intuito de não comprometer sua inocência 
original. Assim, ao propor que a educação do seu personagem fictício fosse 
realizada junto à natureza, de forma doméstica e individual, Rousseau se dispôs 
a educá-lo em uma relativa condição de liberdade para que ele pudesse 
desenvolver seu corpo, seus sentidos e sua inteligência a partir de suas próprias 
experiências, e assim conservar suas qualidades de homem sem correr o risco 
de ser contagiado pelos vícios que são comuns em todas as sociedades.  
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É importante observar que, no Emílio, Rousseau não pretende utilizar a 
educação como uma ferramenta metodológica para confeccionar apenas um ser 
social, pelo contrário, pensará primeiro na formação do homem que precede o 
cidadão. Claro que a questão da cidadania não foi ignorada por Rousseau nesse 
projeto pedagógico, mas sim adiada para o momento propício em que o próprio 
Emílio tivesse condições de conhecer o mundo e fazer suas escolhas por si 
mesmo e assim tornar-se cidadão em qualquer Estado em que decidisse se fixar. 
Assim, a ação educativa proposta para Emílio foi concebida no intuito de 
estimular o controle de seu aluno frente aos desejos e sentimentos que se opõe e 
deformam as características benevolentes da natureza humana. 
 
[...] considerai primeiramente que, querendo formar um homem da 
natureza, nem por isso se trata de fazer dele um selvagem, de jogá-lo 
no fundo da floresta; mas que, entregue ao turbilhão social, basta que 
não se deixe arrastar pelas paixões nem pelas opiniões dos homens; 
que veja com seus próprios olhos, que sinta com seu coração; que 
nenhuma autoridade o governe a não ser sua própria razão. 
(ROUSSEAU: 1973, p. 286) 
 
Tal objetivo pôde ser posto a prova na obra que deu sequência ao 
EmÍlio3, onde o autor narra às desventuras pessoais recaídas sob seu aluno no 
decorrer de sua vida. Nessa obra, o já adulto Emílio descreve a seu mestre as 
amarguras que se sucederam após a traição de sua esposa. Tomado pela fúria e 
pelo ódio decorrente do ato de Sophie, Emílio opta pela solidão para livrar-se dos 
sentimentos ruins que não conseguia controlar. Contudo, em suas andanças pelo 
mundo, aos poucos se reencontra consigo mesmo devido a sua boa formação. 
Nesse sentido, ele consegue substituir a raiva que sentiu em função do adultério 
de Sophie por um sentimento de compaixão, até porque ele reconhece que, ao 
ter se deslumbrado com os encantos da cidade de Paris, em muitos momentos 
deixou de dar-lhe a devida atenção, e apesar da falha da esposa, ela teria agido 
com nobreza ao confessar seu ato. Ainda assim, ele resistiu à ideia de 
reconciliação4, pois ainda se sentia incapaz de suportar os sentimentos aflorados 
                                               
3 Trata-se da obra redigida por Rousseau em 1776 que teve por título: Emile e Sophie, ou os 
solitários (romance epistolar inacabado em virtude da morte do autor em julho de 1778).  
 
4 Assim Emílio justifica sua escolha a seu mestre: “considerando apenas o interesse de meu filho, 
percebi que devia deixá-lo com sua mãe, e tomei essa determinação. [...] No mais, confirmados 
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em sua alma pela relação de adultério que resultou no nascimento de um filho 
ilegítimo. Por fim, Emílio continuou a procurar seu lugar no mundo até o momento 
em que, por ocasião do destino, acaba por se tornar escravo em um navio 
corsário, mas nem por isso deixou-se abater por essa incômoda condição de 
confinamento:  
 
O tempo de minha servidão foi o de meu reinado, e nunca tive tanta 
autoridade sobre mim mesmo como quando carregava as correntes dos 
bárbaros. Submetido às suas paixões sem compartilhá-las, aprendi a 
conhecer melhor as minhas. Os erros deles foram para mim instruções 
mais fortes do que haviam sido suas lições, e fiz com aqueles duros 
mestres um curso de filosofia ainda mais útil do que fizera com você 
(ROUSSEAU, 2010, p. 82).  
 
De acordo com essa lógica, o autor sugere que a educação ideal deve 
possibilitar ao indivíduo o equilíbrio frente aos percalços cotidianos, pois, como 
ele afirma na obra Emílio, ou da educação, “aquele de nós que melhor souber 
suportar os bens e os males desta vida é, para mim, o mais bem educado; donde 
segue que a verdadeira educação consiste menos em preceitos do que em 
exercícios” (ROUSSEAU, 2004, p. 14). Nesses termos, situações adversas como 
o adultério de Sophie e a escravidão de Emílio, servem de recurso para 
Rousseau demonstrar que mesmo nas piores condições imagináveis, seu 
discípulo imaginário foi capaz de manter-se fiel a sua boa condição de homem, 
pois ele não se tornou escravo nem de suas paixões, nem dos hábitos 
corrompidos aos quais fora exposto nos infortúnios de sua vida. Assim, a 
trajetória do Emílio representa o modelo de conduta virtuosa ao qual Rousseau 
se refere no conjunto de sua obra, pois Emílio fora educado por métodos não 
convencionais para conhecer o bem em harmonia com a natureza e, nesse 
processo, além de ter se tornado homem, tornou-se senhor de si mesmo e de 
suas ações.  
 
 
                                                                                                                                              
os meus sentimentos, resolvi afastar seu triste pai dos riscos que acabara de correr. [...] Era 
preciso fugir, era minha grande preocupação [...]. Uma vez tomada essa resolução, coloquei na 
ordem que dependia só de mim tudo o que deixava para trás; [...] Acertei tudo, só esqueci dos 
cuidados que diziam respeito a minha pessoa; nenhum me era necessário e, sem criado, dinheiro 
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Considerações finais 
 
Ao final desse estudo, percebe-se que o debate sobre a primazia da 
natureza promovido por Rousseau durante o século XVIII permanece vivo e atual, 
pois ele nos permite pensar a que a questão da sociabilidade possa ser 
redimensionada através do respeito às características essenciais da nossa 
própria condição humana. Nesse caso, se o problema geral das sociedades 
constituídas resulta diretamente da forma como somos desnaturados, cabe a 
todos nós a tarefa de direcionar os progressos proporcionados pela ideia de 
civilização para fins humanistas mais justos e adequados às necessidades do 
nosso tempo, seja pela implementação de novas práticas sócio-culturais que 
estimulem a solidariedade entre os homens nos espaços públicos e privados que 
constituem a vida dos cidadãos, ou mesmo pela consolidação efetiva dos 
princípios que já existem nos estatutos jurídicos internacionais desde a 
promulgação da Declaração universal dos direitos humanos de 1948, na qual o 
ideal comum a ser atingido por todos os povos de todas as nações deve ser o 
reconhecimento mútuo e pacífico da condição de igualdade e de liberdade que 
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AMOR, PODER E O TORTURANTE DISCURSO PENAL: OU SOBRE 
A TRANSMISSÃO DO OBJETO INSTITUCIONAL 
- Love, Power and Criminal Racking Speech: or about the 
transmission of the institutional object -  
 
AMARAL, Augusto Jobim do1 
 
RESUMO: A grande obra do poder é fazer-amar, e o estudo do envoltório dogmático do ocidente 
permite observar o modo de operar comum do esquecido medievo prolongado na modernidade. 
Assim, a análise da atual configuração do poder e a formação de seus mitos tirânicos não poderá 
abrir mão do estudo dos extratos renegados da Idade Média clássica. Especialmente cabe interrogar, 
no processo judicial como laço entre instituição e dogmatismo e organizador da dramatização da 
Regra, as reconfigurações da economia da lógica inquisitória inerente à estrutura penal repressiva. 
PALAVRAS-CHAVE: Poder. Modernidade. Cultura penal. Inquisitorialismos. Processo penal. 
 
ABSTRACT: The great deal of power is be-loved, and the study of west dogmatic wrap allows observe 
the same mode to operate in long forgotten medieval modernity. Thus, the analysis of the current 
configuration of power and the formation of tyrannical myths can not give up the study of renegades 
extracts from medieval classical. Especially ask it, in the judicial process as a link between institution 
and dogmatism and as organizer of the enactment of the Rule, the reconfiguration of the economy of 
logic inherent in the inquisitorial criminal enforcement structure. 




Na medida em que se pretenda surpreender a dinâmica voraz e permanente 
da inquisitorialidade em suas variadas matrizes, de especial performance nos 
mananciais que estruturam os mais variados discursos acerca do direito e do 
processo penais, é-nos permitido afirmar, como hipótese, que o discurso da 
modernidade penal não fez mais do que (r)elevar a outra instância o modelo de 
defesa social ilimitado2 do medievo, com a impossível tarefa de impor limites a uma 
prática penal que ele mesmo legitimava, revigorando a expansão punitiva do modelo 
inquisitivo. Também, na mesma toada, podemos desde logo supor a concomitante 
resposta negativa à pergunta dirigida propriamente ao fato do novo jusnaturalismo 
antropológico da modernidade ter representado uma ruptura com a antiga lógica. 
Propriamente, assim, as reformas no XVIII do discurso penal estiveram longe de 
lograr exorcizar a lógica inquisitorial da cultura penal. 
                                               
1 Doutor em Altos Estudos Contemporâneos (Ciências Política, História Política e Estudos 
Internacionais Comparativos) pela Universidade de Coimbra (Portugal). Professor do Departamento 
de Direito Penal e processo Penal da Faculdade de Direito da PUCRS. 
2 ZAFFARONI, E. Raúl; BATISTA, Nilo; ALAGIA, Alejandro; SLOKAR, Alejandro. Direito Penal 
Brasileiro: primeiro volume – Teoria Geral do Direito Penal. Rio de Janeiro: Revan, 2003, pp. 508-515.  
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1. Poder, desejo e a crença no amor 
  
Neste aspecto, vê-se que é da grande obra do Poder  algo, pois, como sua 
ciência perpétua que programa o desejo de submissão  fazer-se amar. É o que 
indica algum percurso atinente à Transmissão do Objeto Institucional sobre o qual 
nos debruçaremos. O instrumental dogmático opera pelo meio da crença no amor. 
Souberam os aparatos da inquisição – apenas como retrato, por óbvio, não apenas 
ela, mas qualquer dinâmica reconfigurada por engrenagens ardilosas de uma 
racionalidade oca – muito bem utilizar-se da deformação do mito do amor para nutrir 
sua psicose paranoide cultural.3 O Poder toca o nó do desejo. Por isso nos ajuda o 
discurso freudiano, com a ajuda de Legendre, a perceber o quanto o estudo da 
instituição, em especial na formação da crença no poder na Europa medieval, 
consolidou o sistema jurídico e sua função dogmática de instrumento político de 
submissão. Penetrar na camuflagem dogmática para observar o fenômeno 
institucional habilita notar as continuidades desde o renegado sepultado do medievo. 
O estudo do envoltório do dogmatismo ocidental permite observar o modo de operar 
comum da cobertura jurídica do esquecido medievo prolongado na modernidade:  
 
“En verdad, todo ataque dirigido contra el oscurantismo es impresionante por lo que 
nos oculta y el rechazo de los medievales fuera de la modernidad (desde el punto de vista del 
discurso sobre el Poder) sigue sendo una extraordinaria trampa. Si no lean a Kafka: el 
glosador reaparece allí con toda sus letras y viene a ordenar la descarga de fusilería. Fin de la 
risa sobre la Edad Media, de sus técnicas del oscurecimiento, siempre eludidas, siempre 
presentes. Habrá que desbaratar este ´quid pro quo´.”4 
 
A composição atual do Poder não poderá abrir mão de retomar os extratos 
renegados da Idade Média clássica, que foram cortados e desviados artificialmente 
pelo discurso dos tempos modernos. O desafio de Legendre, o qual acompanha-se, 
será o de descobrir alguma generalidade do acesso dogmático pelo saber medieval 
ignorado. O discurso canônico da Idade Média guarda profundo alcance conosco, e 
                                               
3 BYINGTON, Carlos Amadeu B. “Prefácio – O Martelo das Feiticeiras – Malleus Maleficarum à luz de 
uma Teoria Simbólica da História”. In: O martelo das feiticeiras. KRAMER, Heinrich & SPRENGER, 
James. Tradução de Paulo Fróes. 6ª ed.. Rio de Janeiro: Rosa dos Tempos, 1991, p. 20.  
4 LEGENDRE, Pierre. El amor del censor: Ensayo sobre el orden dogmático. Barcelona: Anagrama, 
1979, p. 15. 
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o dogmatismo que se reproduz atualmente nos meios sociais encontra ali uma linha 
de geração privilegiada.    
A ciência dos juristas medievais pode nos oferecer a ordem da censura 
ocidental em seu estado bruto. São os escolásticos que, desde os acordes 
canônicos, definem o campo referencial (leis humanas ao invés das leis divinas) e 
principalmente quem profere a Palavra legítima (Imperador romano ao invés do 
Pontífice) passando a firma dos clérigos para os laicos.  
A configuração moderna do poder não pode deixar de passar pelas figuras 
deixadas pela teocracia pontificial.5 O conjunto do direito canônico erigido na Idade 
Média não pode ser isolado da figura simbólica do pontífice que se mostra ali no 
lugar do outro ausente. Representante onipotente do monopólio da palavra, funda a 
crença, pelo dogma do amor certamente, entretanto operando no imaginário uma 
espécie de delírio. Sem maiores dificuldades, o que se arma são as necessárias 
ilusões sem as quais adiante o discurso do sistema jurídico não será nada6. Abre-se 
um campo do poder certo e impecável. Não se perca de vista que se tratam destes 
delírios, próprios da lógica de uma crença que permite fundar toda a instituição e 
impor a todos a sua mesma versão: “Qué es pues el inventario del Derecho, si no la 
Palabra escrita del Padre imaginario?”7 
A partir disso se vê como a questão religiosa está no âmago da instituição 
ocidental e não pode ser afastada. Os enunciados canônicos é que fornecerão os 
aportes dogmáticos de toda instituição. Interessa, sobretudo, observar a questão do 
espaço sagrado, ideal e absoluto do poder que se liga fundamentalmente à 
instituição. “La instituición se relaciona ante todo con el espacio de la letra muerta 
(…) es una palabra portada.”8 E será o texto que enunciará um mito que liga a 
instituição à sua verdade. 
Estamos às voltas, pouca dúvida resta, com algo ligado à ordem da censura, 
que cumpre uma função vital de mascarar a verdade, dirá o texto freudiano 
largamente discutido: se joga por conta de outra cena. Assinale-se que o simbólico é 
situado nesta faixa de simular o verdadeiro conflito.  É de relevância para o nosso 
                                               
5 LEGENDRE, Pierre. El amor del censor, p. 70. 
6 LEGENDRE, Pierre. El Inestimable Objeto de la Transmisión: Estudio sobre el principio genealógico 
en Occidente. (Lecciones IV). Traducción Isabel Vericat Núñez. Madrid: Siglo Veintiuno, 1996, pp. 11-
16. 
7 LEGENDRE, Pierre. El amor del censor, p. 78. 
8 LEGENDRE, Pierre. El amor del censor, p. 69. 
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trabalho um ponto de vista que investigue o funcionamento da ordem dogmática, 
referências que obrigam relacionar elementos que procedem da intersecção da 
neurose e da Lei social. O estudo do regime das crenças políticas passa pela análise 
da lógica da submissão. A análise da lei, quando tomada como um símbolo que 
desempenha uma função numa ordem institucional, ganha contornos mais ricos. 
Assim, o trabalho do jurista acaba se tornando “´el arte de inventar las palabras 
tranquilizadoras, de indicar el objeto de amor en el que la política ubica el prestigio, y 
de manipular las amenazas primordiales´”9. O essencial está na operação da crença 
social pela representação imaginária do objeto de desejo, em que se pode difundir a 
articulação da Regra e designar o inimigo. Por isso a importância, para se aventar a 
genética institucional, do texto canônico medieval que plantou radicalmente o “fazer-
crer”10. Fazer amar é o mote, aí o poder fundamentador da crença.11  
A instituição latina é o nosso vetor de exame. Por ela se comunica uma regra 
social. Poder-se-á, desta monta, sacar argumentos da psicanálise para envolver esta 
mitologia do Ausente e tocar a crença no poder de um Todo-poderoso, quer dizer, 
verificar como funciona uma Teologia do chefe; enfim, como se toma o sujeito pelo 
seu desejo. O laço religioso instalado pela escolástica não foi superado, sim 
reproduzido desde então. Ele ajuda a dar os traços dos delírios subjacentes nas 
posições sociais fanáticas dirigidas a um inimigo.   
Entrar na economia de um sistema textual é questionar a função da censura, 
vocábulo canônico tomado dos romanos a partir da Idade Média e que remete a uma 
pena para curar a alma. Pouco precisa se dizer para acompanhar o quanto o sistema 
jurídico o utiliza para formar o mesmo amor pelo Poder. A Lei, que desvia o desejo e 
funda a instituição, dota esta instância de onipotência. E a suposta ruptura vista pela 
progressiva laicização apenas logra manter o lugar do velho repertório. A censura do 
passado encontra refúgio na instituição e faz retornar sempre o Poder como bom, 
sempre com técnicas novas.12  
O dogmatismo medieval vale ser discutido pela camuflagem primordial de 
transformar o texto em autoridade. O começo de qualquer jogo institucional está em 
afirmar uma única verdade, dita em nome do texto, por um intérprete qualificado. Foi 
                                               
9 LEGENDRE, Pierre. El amor del censor, p. 25 
10 LEGENDRE, Pierre. El amor del censor, p. 29. 
11 COUTINHO, Jacinto Nelson de Miranda. “Jurisdição, Psicanálise e o Mundo Neoliberal”. In: Direito 
e Neoliberalismo: elementos para uma leitura interdisciplinar. Curitiba: EDIBEJ, 1996, pp. 48-49. 
12 LEGENDRE, Pierre. El amor del censor, p. 47. 
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assim com o corpus iuris civilis13, de importância inolvidável quando resgatado no 
medievo pelos clérigos,14 alçado a fundo de reserva da autoridade que se submete e 
                                               
13 No Império Romano do Oriente, Justiniano fez empreender por uma comissão de dez membros, 
nomeadamente, Triboniano e Teófilo, uma vasta compilação de fontes antigas do direito romano, 
harmonizando-as com o direito do seu tempo. Esta recolha que mais tarde se deu o nome de Corpus 
Iuris Civilis compreende quatro partes: o Código (Codex Justiniani – recolha das leis imperiais, 
visando a substituir o Código Teodesiano; ao primeiro, em 529, sucedeu um segundo em 534); o 
Digesto (Digesta ou Pandectas – extratos de livros escritos por jurisconsultos da época clássica, a 
maioria retirada das obras de Ulpiano e de Paulo, com força de lei dado em 426); as Instituições 
(Institutiones Justiniani – manual elementar destinado ao ensino do direito, elaborado por Doroteu e 
Teófilo, com força de lei dado em 533); e as Novelas (novellae ou leis novas – numerosas 
constituições promulgadas depois do Codex, apenas reunidas por particulares: o Epítome de Juliano, 
o Authenticum e uma recolha do tempo de Tibério II) (GILISSEN, John. Introdução Histórica ao 
Direito. Tradução de A. M. Hespanha e L. M. Macaísta Malheiros. 4ª ed.. Lisboa: Fundação Calouste 
Gulbenkian, 2003, p. 92). O descobrimento, considerado milagroso, do Corpus pelos medievais, 
enquanto compilação unitária, não é anterior ao século XI. Isto é capital, segundo Legendre, para 
compreender que a Europa ocidental estava bloqueada no feudalismo para receber as instituições do 
direito romano de outro modo senão em conformidade com uma cadeia bem peculiar. Foi nesta 
mesma época que os padres latinos designaram e organizaram sob este título o conjunto de textos 
compilados pelo Imperador Justiniano no século VI. Uma das partes mais importantes do material, o 
Digesto (ou Pandectas)  reunião de textos dos jurisconsultos clássicos datados da República 
Romana  estava obviamente em contradição às opiniões do Imperador. Assim, destaque-se 
especialmente então a consequente e profunda modificação destes materiais realizada pelo 
Imperador, teólogo e jurista, Justiniano. Inumeráveis manipulações, alterações radicais do 
pensamento dos juristas clássico, é que foram recapturadas e retransmitidas como mito  palavra 
sagrada , aos europeus do século XI, pelo clérigo latino fascinado. (LEGENDRE, Pierre. El amor del 
censor, pp. 292-293). Para que fique esclarecido, aquilo que foi chamado, já ao fim da Idade Média, 
tardiamente no século XVI (1582), de Corpus Iuris Canonici (BATISTA, Nilo. Matrizes Ibéricas do 
Sistema Penal Brasileiro – I. 2ª ed.. Rio de Janeiro: Revan/ICC, 2002, pp. 189-195), comprova 
profundamente Legendre na sua tese (e remanesce em suas obras futuras), teve peremptoriamente 
suas fontes no Direito Romano (LEGENDRE, Pierre. La Pénétration du Droit Romain dans le Droit 
Canonique Classique. Paris: Jouve, 1964). 
14 O fenômeno que recebeu o nome de recepção do direito romano-canônico, quer dizer, o 
renascimento do direito romano e a formação dum direito erudito, comum à Europa, são influências 
exercidas pelo desenvolvimento de uma ciência do direito elaborada desde as universidades no 
século XII. Ensino do direito baseado no estudo do direito romano, desde as codificações da época de 
Justiniano (Corpus iuris civilis). Assim, a dita revitalização dos textos romanos (como dito, em especial 
do corpus iuris civilis pela Universidade de Bolonha) foi maior na Itália, nos países ibéricos, na 
Alemanha e nas regiões belgo-holandesas que, noutros lados, como em parte da França, nos países 
escandinavos e eslavos e, sobretudo, na Inglaterra, que escapou graças ao desenvolvimento do seu 
common law. O que não afasta os elementos comuns ao direito romanista que aparecem em todo 
direito europeu. De toda forma, ressalta Gilissen, no período dos séculos XII e XIII, um dos mais 
importantes na formação dos direitos europeus, passa-se dum sistema de direito feudal, de um direito 
dito arcaico para um sistema com pretensão de ser evoluído, racional e equitativo. Para além da 
“evolução da prova”, que se pode assimilar de importância singular, vê-se o reforço do poder de 
certos reis e senhores que faz desaparecer a anarquia do regime feudal; a economia fechada deste 
regime é substituída por uma de troca, que se estende a toda Europa Ocidental e Central (por 
exemplo, relações comerciais da Itália com a Flandres, passando pelas feiras de Champagne) e um 
novo sistema jurídico é posto em formação pelas regras próprias das instituições novas nascidas do 
comércio e da indústria. “A preponderância da lei impõe-se sobretudo pela extensão do poder dos reis 
e dos grandes senhores; a noção de soberania, que se desenvolve nos séculos XIII e XIV, reconhece-
lhes o poder de impor regras de direito ao seus súbditos (...)”. Acrescenta: “a história dos direitos 
europeus dos séculos XIII ao XVIII é um lento declínio do costume em benefício da lei como fonte de 
direito.” (GILISSEN, John. Introdução Histórica ao Direito, pp. 204-205). 
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se prossegue por reverência. Signo de autoridade e discurso primordial em que se 
articulou a instituição e, sobremaneira, um grupo de saber reservado à defesa dele. 
 
“Se puede señalar que esta creencia absoluta en la única sede del Poder, sede de la 
autoridad y que dispone así de una jefatura universal, coincide con una alteración de los 
significantes originarios, procedimiento del que el dogmatismo necesariamente hace máximo 
uso.”15  
 
O que está escrito será a Lei, em que reside o absoluto da instituição. Para 
reafirmar a crença no senhor, há o ritual, manobra do jurista para tornar o texto 
discurso: laço entre dogmatismo e instituição. A manutenção da verdade da 
instituição se dá pelas formas. Como na inquisição, uma liturgia da submissão se 
impunha como lógica, não necessitando de alguma fabulosa maldade do inquisidor. 
 
2. Tortura e(m) processo: a economia da confissão e a captura do desejo 
 
Como preliminar, cabe antes abrir espaço salutar para se verificar a 
articulação entre tortura e a prova penal em si. Sem prejuízo algum quanto à 
elaboração jurídica que, com a participação dos textos romanos, o direito canônico 
tenha estimulado e conduzido o tema das provas a partir do século XII – o chamado 
regime de provas legais –, há que se notar a configuração que os suplícios tomaram 
dentro da engrenagem máxima do engenho jurídico inquisitorial: frente à 
Ordonnance criminelle de Luís XIV, que entrou em vigor em 26 de agosto de 1670.  
Na hierarquia dos castigos, os suplícios, em que pese, longe de constituírem 
as penas mais frequentes, como eram o banimento e a multa, escreve Foucault, 
ocupavam um lugar privilegiado: qualquer pena um pouco séria deveria carregar algo 
de suplício. Era uma arte quantitativa da dor, alheia à irregularidade ou à selvageria. 
Técnica hábil para manejar o sofrimento – apreciá-lo, compará-lo e hierarquizá-lo – a 
estética de reter a vida nele próprio. Purgava-se o crime pela imposição de uma 
justiça excessiva, ostensiva e justificada por um ritual demonstrativo de máxima 
força: “é uma produção diferenciada de sofrimentos, um ritual organizado para a 
marcação das vítimas e a manifestação do poder que pune: não é absolutamente a 
                                               
15 LEGENDRE, Pierre. El amor del censor, p. 95. 
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exasperação de uma justiça que, esquecendo seus princípios, perdesse todo o 
controle. Nos excessos dos suplícios, se investe toda a economia do poder.”16 
Esse simbolismo que faz operar o sistema judicial tem como aspecto 
fundamental a figura do Rei como supremo representante da justiça na terra. Graças 
a sua legitimação divina, há o dever de obediência. Não que se desconheça o 
necessário respeito ao direito natural como o definido nas cortes, exatamente 
também como expressão desta capacidade de obter legitimação pelo respeito. A 
figura real é pai rigoroso e portador de graça. É nisto que, segundo Sabadell,17 a 
força do sistema de justiça real no Ancien Régime reside: na combinação entre duras 
ameaças de penas e, em alguns casos, a sua não concretização. Para que esta 
legitimação então se concretize é necessário que a ameaça se realize. Devido à 
observância da ordem repousar, no período, principalmente na convicção e no 
consenso, e não na atuação violenta dos aparelhos repressivos, devido ao clima 
religioso e mesmo outras formas de controle, neste âmbito a tortura surge como um 
momento importante para a realização da ameaça da pena. Ainda quando pouco 
empregada, e havendo posteriormente a ela a concessão da graça, já se terá 
atingido o que se propunha: o efeito intimidatório para a coletividade, ou seja, a 
função simbólico-repressiva.  
Entendida imersa numa atmosfera de necessidade de purgação, atrelada à 
onipresença do sofrimento, é que a tortura pode ser vista, à época, como 
procedimento normal. Cruel e abominável, certamente, mas não selvagem ou 
bárbara, visto que legalmente autorizada, até mesmo recoberta de garantias sob 
ordenamento estrito.  A tortura como técnica matriz demonstra-se privilegiada, na 
medida em que o corpo submete-se, neste momento, ao ritual judiciário como local 
da “verdade do crime”. Com o processo criminal em segredo, nítido que o saber é 
privilégio absoluto da acusação e como correlato o poder de estabelecimento da 
verdade era exclusivo.  
Foucault surpreende ainda que, no século XVIII, permaneciam, à semelhança 
da Ordonnance de 1670, as distinções entre provas verdadeiras, diretas ou legítimas 
(testemunhos) e as provas indiretas, conjecturais, artificiais (por argumento); ou 
                                               
16 FOUCAULT, Michel. Vigiar e Punir: nascimento da prisão. 19ª ed.. Tradução Raquel Ramalhete. 
Petrópoles: Vozes, 1987, p. 32. 
17 SABADELL, Ana Lucia. Tormenta juris permissione: Tortura e Processo Penal na Península Ibérica 
(séculos XVI – XVIII). Rio de Janeiro: Revan, 2006, pp. 383-384. 
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ainda as provas manifestas, as provas consideráveis, as provas imperfeitas ou 
ligeiras, ou ainda: as provas urgentes e necessárias (provas plenas que não 
permitem duvidar da verdade dos fatos); os indícios próximos ou provas semiplenas 
(verdadeiras quando não desconstituída pelo imputado); enfim os indícios 
longínquos ou adminículos que consistiam apenas no parecer dos homens. Todas 
estas diferenciações, isto que importa frisar, tinham uma função operatória, nada 
desconsiderável. Tomadas com efeitos díspares, as provas plenas acarretavam 
qualquer condenação, as semiplenas penas físicas infamantes que não a morte; os 
indícios imperfeitos e leves bastavam para decretar investigações mais profundas 
sobre o suspeito ou impor uma multa.  Com regras precisas de cálculo, de acordo 
com uma aritmética penal meticulosa, duas provas semiplenas poderiam fazer uma 
prova completa; indícios longínquos, se vários e concordantes, formavam meia 
prova, mas sozinhos não valeriam uma prova completa. 
Este sistema de “provas legais”, profundo e minucioso, tinha por função definir 
como construir uma prova judicial, fazendo da verdade o resultado de uma arte 
complexa, a saber, um campo consagrado que apenas especialistas poderiam 
conhecer. Maquinaria especializada, sobretudo, na produção da verdade 
hipertrofiada, afinal perfeitamente realizada na ausência do acusado. Tendente, pois, 
à confissão, por ao menos duas razões segundo Foucault18, daí também a 
ambiguidade de seu papel está refletida: impondo-se como prova tão forte, à 
confissão seria desnecessária acrescer-se outra e mesmo adentrar naquela difícil 
combinação de indícios; além disso, confirmaria o pleno exercício do poder 
soberano, a vitória sobre o acusado que assume aquilo que foi sabiamente 
construído na instrução. Se a confissão é a peça complementar de uma instrução, “o 
criminoso que confessa vem desempenhar o papel da verdade viva.” 
Por um lado, a confissão se faz entrar no compito geral das provas, uma entre 
outras, sozinha não poderá levar à condenação; por outro lado, ela transcende toda 
e qualquer prova, pois tudo é tornado notório e manifesto. Sobrepõe-se ainda outra 
questão: havida a confissão, investiga-se novamente para que possam encontrar os 
indícios necessários, reduzindo-se o trabalho de demonstração. Sem esquecer ainda 
que, embora vista como forma de autenticar a instrução escrita, ela é cercada de 
formalidades, que nada mais visam, com um quê de transação, a conservar a 
                                               
18 FOUCAULT, Michel. Vigiar e Punir, p. 34. 
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relação do acusado com o processo via a verdade da informação. “Elemento de 
prova e contrapartida da informação; efeito de coação e transação semi-voluntária”.19     
A tortura, no século XVIII, como meio de se obter a confissão já possuía um 
verniz de mecanismo penal complexo  talvez pouco nítido ainda aos tempos da 
aurora da inquisição  é descortinada uma engrenagem afirmativa da necessidade 
de um correlato oral da demonstração escrita no processo. Aqui os jogos e desafios 
são outros que não aqueles do direito germânico. O imputado é dotado da função de 
coautor, nem que seja violentamente, na produção da verdade. Um “parceiro 
voluntário” convidado a tomar parte no mecanismo. Assim, uma investigação 
produzida em segredo pela autoridade judiciária era administrada com o imputado 
num ato ritualizado. Por isso, em acertada conclusão, Foucault afirma que “enquanto 
o sistema punitivo clássico não for totalmente reconsiderado, haverá muito poucas 
críticas radicais da tortura”.20 
Um corpo que fala e que sofre por um suplício da verdade. Prática 
cuidadosamente codificada, jogo judicial estrito, que vem tomar o lugar, desde uma 
outra prática da economia de poder, o lugar das antigas provas das ordálias, duelos 
e julgamentos divinos. Jogo, por certo, não no sentido da paridade de armas ou 
mesmo de equilíbrio de regras, até porque ele tem grande parte das cartas na mão e 
as joga como quer, mas na presença de estratégias de severidade graduada, na 
possibilidade de, em algum instante, o supliciado ganhar aguentando ou perder 
confessando. “Mecanismo regulamentado de prova”, assim a tortura clássica é vinda 
a decidir a verdade. Culpado o paciente, os sofrimentos são justos, assim como são 
prova de desculpa se for inocente. Por isso a insistência de Foucault ao firmar: “a 
tortura para confessar tem alguma coisa de inquérito, mas também de duelo.”21 
Este correlação nada simples é projetada também na medida em que se 
mistura aí ato de instrução e elemento de punição. Verificada como maneira de 
complementar a demonstração do processo, como dito, ela também é classificada 
entre as penas. Isto poderia ser explicado pelo fato de que na época clássica as 
partes das provas não constituíam elementos neutros até que coerentemente 
indicativas de culpa de alguém. Assim, uma meia-prova fazia o sujeito meio-culpado, 
um indício de um crime grave tornava alguém pouco criminoso. Havido um grau de 
                                               
19 FOUCAULT, Michel. Vigiar e Punir, p. 35. 
20 FOUCAULT, Michel. Vigiar e Punir, p. 36.  
21 FOUCAULT, Michel. Vigiar e Punir, p. 37. 
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prova, isto implicava uma certa culpa e por fim implicava um grau de punição, uma 
espécie, diz Foucault, de princípio de gradação contínua. Ninguém poderia sair ileso 
como objeto de pesquisa, já que suspeito implicava certa culpa, cabia ao juiz 
demonstrá-la. “quando se chega a um certo grau de presunção, podia-se então 
legitimamente executar uma prática que tinha um duplo papel: começar a punir em 
razão das indicações já reunidas; e servir-se deste início de pena para extorquir o 
resto de verdade que ainda faltava.”22 Enfim, nada estranha a gestão do ritual da 
tortura judiciária, ao mesmo tempo, como medida que impõe a punição (pena) e 
como ato de instrução (processo) que produz a verdade. De qualquer maneira, 
através do corpo que (re)produz a verdade do crime, que o leva inscrito em si e 
sobre si, a função é fazer brilhar a verdade. 
A Ordonnance também, por outro lado, pode ser vista pontualmente como um 
movimento de reestruturação das malhas de persecução. Se foi o auge do engenho 
inquisitorial processual é porque também foi o retrato do início do declínio de outro 
movimento que já apontava para uma certa mudança na lógica punitiva dos tribunais 
seculares. A despeito da perseguição eclesiástica, aparecia, com a instauração de 
um processo de partes, uma certa margem de redução da criminalização da heresia. 
Isto aponta para um dos grandes fatores de declínio na persecução penal destas 
práticas.23 Sobretudo a multiplicação da prudência de alguns magistrados franceses, 
mas os próprios critérios de adequação da tortura (Tít. XIX, art. 7º) e reexame 
necessário de certas decisões (Tít. XXVI, art. 6º) fizeram parte, na segunda metade 
do século XVII, de um movimento que levou, em 1682, a Ordonnance criminelle, 
também assinada por Luís XIV, deixar de mencionar os crimes de Lesa Majestade 
Divina, sem antes, é claro, tipificar um outra série de delitos. A hesitação dos juízes e 
os protestos médicos proliferam e os contornos da jurisprudência parisiense muda: 
“o abandono das perseguições por crime de feitiçaria no século XVII representa o 
deslocamento de uma estrutura mental que faz parte integrante dessa visão de 
mundo durante séculos”.24 O que não significa, repita-se, qualquer mudança na 
estrutura inquisitorial, senão os primeiros sinais de um processo penal que começa a 
lançar as suas baterias de dor, agora técnica e criteriosamente sobre uma nova 
                                               
22 FOUCAULT, Michel. Vigiar e Punir, p. 38. 
23 LEVACK, Brian. A Caça às Bruxas, p. 231. 
24 MANDROU, Robert. Magistrados e Feiticeiros na França do Século XVII: Uma Análise de 
Psicologia Histórica. São Paulo: Perspectiva, 1979, p. 16. 
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forma de administração da justiça, em que um léxico religioso-demoníaco com suas 
práticas explícitas de suplício começara a perder carga: as fogueiras cedem lugar ao 
sofrimento processual endógeno e os feitiços dão lugar às charlatanices. Tendo a 
ordonnance de Luís XIV se inspirado na de 1539, mantendo o processo inquisitorial 
secreto e a tortura, ela é que servirá de base, no ano IV, ao Código de instrução 
criminal de 1808. 
Sendo assim, importa destacar neste passo uma questão diretamente: o 
processo, com sua lógica figurativa, trata-se, indubitavelmente, de uma magistral 
invenção da escolástica do medievo, sobre a qual a ciência jurídica mereceria melhor 
se debruçar. Havido o renascimento do direito romano na Idade Média e 
recuperando-se as práticas da antiguidade do império romano, o que se 
reconfigurou, estritamente, foi o processo, agora colocado como questão de escola. 
As liturgias e o ritual, afastados os juízos “bárbaros” simbólicos de Deus, são 
transformados pelos conceitos do corpus iuris civilis unidos às produções 
escolásticas de profundo cariz canônico.  
Mas o que passaram a representar efetivamente estas novas operações 
processuais reveladas no ocidente medieval a partir da transformação do teatro 
mágico das ordálias? O principal interesse, segundo Legendre, da liturgia do 
processo é precisamente organizar a dramatização da Regra, mostrar como a 
instituição se comunica com o seio da sociedade.25 É desta forma que se pode ter 
alguns elementos agregados para compreender a teatralidade do processo e sua 
produção impessoal de poder.26 Afinal, todos os atores assumem papéis variados: 
não se adentra nele de qualquer modo. O exemplo da inquisição é, para o momento, 
o mais destacável. Percebe-se ali que, mesmo no caso da tortura entrando em cena 
 prática resgatada do direito romano para o caso dos escravos chamados para dar 
um testemunho27 –, entretanto, nada poderia se desenvolver que não tivesse sido 
previsto, com etapas, graus e finalidades. No começo, escrito no Manual dos 
                                               
25 LEGENDRE, Pierre. El amor del censor, p. 121. 
26 Ver LEGENDRE, Pierre. L´Empire de la Verité: Introduction aux espaces dogmatiques industriels. 
(Leçons II). Paris: Fayard, 1983, p. 179.   
27 Se durante a República romana a tortura foi prova sistemática aplicada aos escravos, de forma 
análoga ao modelo grego, pouco a pouco foi ampliada às pessoas livres mais humildes e dotados de 
infâmia. Foi com a lei Julia majestatis, que se extendeu ainda mais como regra geral a todos cidadãos 
acusados de crime de lesa majestade. A tortura, desta maneira, era meio ordinário de instrução em 
matéria criminal. Na República posta como exceção aplicável aos escravos, já no Império, a exceção 
seria aqueles dela excluídos: “les familles sénatoriales (...), les clarissimes (...), les décurions (...), les 
milites (...)” HÉLIE, M. Faustin. Traité de L´Instruction Criminelle, pp. 87-88 e pp. 91-93.  
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Inquisidores28, os inquisidores não torturavam com medo exatamente de cometer 
irregularidades, o que ficou a cargo, segundo a Bula Ad extirpanda (1252), de 
Inocêncio IV, dos juízes leigos. Mas, devido ao pouco sigilo com que se tratavam os 
domínios da fé nos tribunais leigos, os inquisidores foram chamados a assumir a 
tarefa. Para manter-se o segredo, confiou-se ao inquisidor e bispos a condução do 
procedimento e, como na maioria das vezes, nestes casos, não se levava até o fim 
sem recorrer à tortura, para que não tivessem a necessidade de recorrer aos juízes 
leigos, determinou-se, desde Urbano IV (Bolla Ut negotium de 1262), que ambos, 
inquisidor e bispo, poderiam se livrar, mutuamente, das irregularidades que 
cometessem através da aplicação da tortura. 
Logo em seguida, no mesmo compêndio, ao trazer os cinco graus de tortura 
(pau, cordas, cavalete, polé, brasas), que “são conhecidos por todo o mundo”, 
bastaria consultar Paul Grilhard e Jules Clair, destaca o Manual que o direito 
canônico não estipulava qual o tipo de tortura aplicar, ficando aos juízes sacar o mais 
apropriado para confissão no caso, “de acordo com a posição social do réu e o tipo 
de indícios”. Importa, ademais, ver que o Manual pregava que não devia o inquisidor 
inovar nas práticas, devendo ficar adstrito àquelas que, “na sua sabedoria, os juízes 
sempre admitiam”. A crítica, pois, era dirigida àqueles que se punham a imaginar 
outras modalidades de tormentos. “Quanto a mim – dirá o comentador do livro – se 
quiserem a minha opinião, direi que esse tipo de erudição me parece depender 
bastante do trabalho de carrascos mais do que de juristas e teólogos que somos”.29       
Os exemplos deste direito processual penal explicitam o ponto nevrálgico, diz 
Legendre, da disposição dogmática das situações descritas. Desnecessário 
encontrarmos verdugos destinados patologicamente a implementar dor 
simplesmente, a lógica é mais profunda. Pouco ajuda qualquer ridicularização ou 
algum sadismo para entender o quadro. A ingenuidade da análise restrita à maldade 







                                               
28 EYMERICH, Nicolau. Manual dos Inquisidores. Comentários de Francisco Peña. Tradução de Maria 
José Lopes da Silva. 2ª ed.. Rio de Janeiro: Rosa dos Tempos, 1993, p. 209. 
29 EYMERICH, Nicolau. O Manual dos Inquisidores, pp. 210-211. 
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“es absurdo considerar las producciones de la Escuela, como si se tratase de contar la 
fabulosa maldad del inquisidor medieval a los sonrientes súbditos de la institución moderna. 
En lo que respecta al orden del ritual para la censura, el casuista del siglo XIII (así como el 
inquisidor en el proceso contra la herejía) no puede nada (…) imaginar el alcance canónico de 
su barullo. (…) la liturgia de la sumisión se impone en lógica y fabrica sus gestos 
tranquilizadores (tranquilizadores para la masa de súbditos), disfrazados bajo la ´Ratio´ (…), 
pero siempre en un discurso de lo sagrado.”30 
 
Pouco notado isso, isolaríamos as práticas perversas num tempo e espaço 
precisos, particularmente sob sujeitos portadores de um mal, simplesmente cegando 
a estrutura tirânica que subjaz e pode espreitar permanentemente o corpo social. 
Desde pronto, a mentalidade medieval nunca se pôs agonizante. O imaginário dos 
inquisidores31 sempre está a iluminar, sob outras vestes, os encontros de uma 
atomosfera de paranoia coletiva pronta a se ostentar. Desejos reprimidos, 
deslocamentos e projeções apenas anunciam os bodes expiatórios que serão 
alçados ao centro do drama dos sistemas de descargo punitivo. 
Eram as exceções múltiplas que inundavam uma regulamentação tradicional 
de um processo “culto”. De forma alguma havia o desconhecimento quanto à 
igualdade de posições neste processo tradicional. Mas a própria ordem é que era 
transgredida absoluta, regular e reguladamente. Ao invés de normas arbitrárias ou 
gratuitas, tudo era cuidadosamente descrito, codificado e integrado, ainda que 
profundamente cruel: “el dogma jurídico permanecía pegado a su mito sublime 
[Justiça] y bloqueado por su lógica; toda institución excluye por hipótesis al Mal.”32  
Para tanto, com o fito de descortinar aquilo que da Lei no processo penal se 
explica, devemos volver às representações originárias da Idade Média, essenciais 
até hoje para a tradição ocidental.  Em especial no ambiente latino, o procedimento é 
um jogo ritual e constitui a invenção de uma técnica para tomar nas mãos os súditos 
sob seu poder ou para recuperá-los a sua égide. A posição lógica em que estaria 
disposto o juiz, sujeito processual, para além do interesse das partes, 
simbolicamente, quando colocado numa engrenagem hipertrofiada de poder, é 
invadida pelo seu privilégio da relação mítica que ele detém com o texto, como 
representante da Lei, aflorando de maneira incontrolável. Assegurar a sua posição 
                                               
30 LEGENDRE, Pierre. El amor del censor, p. 105. 
31 PICCINI, Amina Maggi. “Visão Psicanalítica do Imaginário dos Inquisidores e das Bruxas (Malleus 
Maleficarum)”. In: Inquisição: ensaios sobre mentalidade, heresia e arte. NOVINSKY, Anita; TUCCI 
CARNEIRO, M. Luiza (orgs.). Trabalhos apresentados no I Congresso Internacional 
Inquisição/Universidade de São Paulo, Maio 1987. São Paulo: EDUSP, 1992, pp. 72-93. 
32 LEGENDRE, Pierre. El amor del censor, p. 123. 
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lógica em favor daquilo que nunca se apaga, seu local de apoio mítico – a última 
palavra é questão de Poder, pois dispõe da Verdade da Lei33 – é atentar para sua 
máscara sacerdotal herdada, representante do Todo-poderoso ausente, que a 
instituição medieval tão bem revelou.  
Com isto se percebe a função política que o ritual da confissão 
desempenha(va) no contexto e será utilizado fartamente. Não como um sentido final 
fácil para a tortura. Mas como meio de velar, mais que por uma verdade do 
procedimento, pela Verdade mesma da submissão ao poder único.34 O discurso 
canônico, enquanto palavra única derivada do pontífice, serviu para fundar a crença 
da procedência da submissão. Uma espécie de ilusão, delírio de autoridade imposto 
a todos, que funda toda a instituição, jamais se esquecendo do diferencial 
privilegiado dos sentimentos de amor que a tudo encadeia. A confissão, cooptando o 
desejo e libertando o confesso, reafirma a submissão e a autoridade da verdade. 
Maquinaria capaz de produzir vigilância e submissão, tal como numa cena de 
sacrifício, que cede à instituição a ordem do seu desejo. Melhor dito, a economia da 
confissão representa uma técnica de adestramento desde um processo simbólico 
que se utiliza da falta essencial para fundar a crença no Poder, por meio da 
instituição. Permanece ela como meio mais que apropriado para explorar o 
sentimento de culpa, desde a repressão do gozo, muito bem instado pelo discurso 
jurídico do ocidente e suas raízes canônicas. O papel do confessor, diretor da 
consciência, melhor, terapeuta do sagrado, está em obter a submissão mediante a 
palavra tranquilizadora. O código escolástico já bem o dizia.35 O ritual canônico, tão 
bem transportado adiante, impõe ao penitente sempre ao final a obtenção da 
liberação do Mal por uma palavra de amor, sem antes fazê-lo ceder em seu desejo 
em favor da Lei representada pela instituição. Cede em seu desejo em favor deste 
Outro. A captura está feita. Uma doutrina prática do alívio se anunciava e que, até 




                                               
33 LEGENDRE, Pierre. El amor del censor, p. 124. 
34 LEGENDRE, Pierre. La 901 Conclusion: Étude sur le théâtre de la Raison. (Leçons 1). Paris: 
Fayard, 1998, pp. 69-78. 
35 LEGENDRE, Pierre. El amor del censor, p. 127. 
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“dicho confesor recibió ese cargo que consiste en castigar al delincuente-pecador por medio 
de una asociación simple y natural: el sacerdote-juez aparece como sustituto del Padre 
todopoderoso; castiga porque se considera que solo él puede saber la verdad del deseo y la 
gravedad de la falta subyacente. Solo él, pues, puede aliviar el alma enferma del sujeto, pues 
enuncia la Ley al enunciar la Palabra-que-cura.”36 
 
Não por acaso isto nos permite reconstruir o trajeto de alguma instituição 
contemporânea, desde o campo escolástico, sobremaneira, a partir do sublime amor 
ao Poder herdado dos canonistas. A análise desta função nos invoca a investigar o 
que seria às nobres e superiores sociedades modernas uma mera desdenhosa 
tarefa de museu. O movimento de secularização na Europa37, se tentou desfazer os 
laços da instituição moderna com a Igreja e seu direito pontificial, por certo não 
logrou êxito em destruir o edifício teórico do direito romano38, o que bem veio ilustrar 
o jogo de máscaras da fundação do estado napoleônico: “más Terror y más Ley, tal 
sería de algún modo la nueva máxima de los nuevos canonistas fabricados a la 
moderna.”39 Se a sociedade perdeu com a intriga medieval, os modernos acabaram 
enobrecendo a velha função, por exemplo, com um novo remédio, a polícia, e seu 
estreito caráter teológico.40  
 
3. O saber magistral da constância inquisitória do discurso penal 
 
A linha de continuidade consistente – ainda que em alguns momentos, de 
forma sutil, pareça submersa – quando falamos de um traço comum do medievo, em 
especial quanto ao processo penal (seus materiais de trato inquisitorial puro até a 
ordonnance de 1670, passando às camuflagens cínicas pós-revolução francesa), 
toda esta flagrante permanência de veia autoritária, apenas vem ser mais aclarada 
                                               
36 LEGENDRE, Pierre. El amor del censor, p. 180. 
37 Ver CATROGA, Fernando. Entre Deuses e Césares  secularização, laicidade e religião civil: uma 
perspectiva histórica. Coimbra: Almedina, 2006 (cit. p. 273).   
38 LEGENDRE, Pierre. Le Désir Politique de Dieu: Étude sur le montages de L´État et du Droit. 
(Leçons VII). Paris, Fayard, 1988, pp. 235 ss. 
39 LEGENDRE, Pierre. El amor del censor, p. 215. 
40 O incontroverso fundamento religioso da Polícia é profundamente exposto, segundo Legendre, 
desde o Tratado da Polícia (1705-1710), de Nicolas Delamare, principalmente quando, em sua ideia 
geral, relembra que os legisladores gregos deram o nome de polícia ao seu Direito público, pois 
haviam conhecido os livros de Moisés, e dali extraíram suas principais leis. Enfim, os gregos deviam a 
essa república dos hebreus (estabelecidos sob às ordens de Deus e conduzida sob o Espírito Santo) 
todas estas sábias instituições, que haviam levado a Polícia a este alto ponto de reputação 
(LEGENDRE, Pierre. El amor del censor, pp. 299-302). 
 
 
Revista Di@logus  ISSN: 2316-4034 – Volume 1 nº 2 
no próprio saber legalista da França napoleônica que demonstra sua cumplicidade e 
identificação com o modelo dogmático tirânico. 
Legendre relembra que estes famosos artífices dos códigos foram 
maravilhosos manipuladores das máximas, entretanto acabavam por anunciar a 
referência nunca esquecida do ocidente: voltaram a representar o direito romano 
reconstruindo a pátria das leis. Lógica mantida: “Napoleón recreó a un Justiniano 
imaginario, personaje simbólico venerado incluso por los medievales, constructores 
del Derecho canónico pontifical. Los Códigos trazan la figura perfecta del Libro de la 
Ley, una forma estructural.”41 Trocados os rótulos, restauradas as engrenagens, a 
plataforma dogmática mantida agora não mais pelos escolásticos, pelos padres 
latinos e seu direito pontificial embebido nos romanos, mas como dignos sucessores, 
os talentosos juristas burgueses. Resguardou-se a simbólica de um assistente 
supremo, teatralidade de um dogmatismo não mais localizado na Igreja, mas na 
figura do Estado: Pai imaginário agora projetado na Pátria  novamente a alusão 
verídica do amor ao sagrado sendo vivificada.42 O amor ao Estado passa pelos 
auspícios da devoção à Lei, antiga palavra do pontífice. A teoria do saber magistral 
se conservou intacta: “´los que enuncian la lógica habitan un lugar místico´.”43   
Adiantando algo de conclusivo, nem se precisará rememorar, o esquema não 
aleatório das ideias processuais burguesas quanto à instrução dos suspeitos e sua 
íntima relação nos códigos com as sutilezas dos confessores clássicos.  Da regra 
laica ao modelo religioso, ou ao inverso mais propriamente, o que se passa não foge 
da identificação permanente que deve ser feita de estilos, mais ou menos novos, 
categorias supletivas que tratam de uma mesma figura sublime absoluta.   
Importa investir, vez mais, na constância inquisitorial do discurso. A 
transposição do medievo para a aurora da modernidade não pode ser 
desconsiderada diante da permanência do modelo inaugurado ao menos pela 
escolástica. Lançar mão deste tipo de interpretação pode, de fato, ser como tocar 
pianos com o martelo, para usar a belíssima metáfora de Legendre44. Tudo isto, em 
                                               
41 LEGENDRE, Pierre. El amor del censor, pp. 216-217. 
42 De forma resumida, a função parental do Estado, segundo Legendre, não é outra coisa senão um 
exercício do poder de fundar, inerente à estrutura universal da organização da humanidade enquanto 
espécie dotada de linguagem. Cf. profundamente LEGENDRE, Pierre. Les Enfants du Texte: Étude 
sur la fonction parentale des États. (Leçons VI). Paris: Fayard, 1992; citação p. 277 e LEGENDRE, 
Pierre. Le Désir Politique de Dieu, pp. 271-287. 
43 LEGENDRE, Pierre. El amor del censor, pp. 111-112. 
44 LEGENDRE, Pierre. El amor del censor, p. 9. 
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grande parte, passa pelo ponto de vista dos juristas que resistem ir àquela zona de 
uma ciência infernal do medievo. Esforço interpretativo subversivo de enorme valia, 
para além da familiar fronteira designada como infranqueável pela tradição ocidental 
moderna. Se o inquisidor realizava uma função aportada pelo vigor salvacionista da 
instituição, “no es razonable ridicularizarle, pues no puede entender la crítica”45. 
Imperdoável será tomar ao pé da letra as modernas doutrinas da salvação laicas, 
estas boas tiranias modernas, “alheias” ao projeto da escolástica medieval, sem ao 
menos atentar para esta profunda combinação da tradição da instituição ocidental. 
A partir disto é que se constatará a (re)configuração constante da estrutura 
penal repressiva desde a lógica inquisitória. Não que se queira identificar uma regra 
despreocupada com as nuances e mudanças ao longo das épocas, mas surpreender 
as formas, novas ou não, de manifestação, atuação e funcionamento, no plano 
discurso e nas práticas cotidianas, de inquisitorialismos das mais variadas espécies. 
A potência desta leitura estará longe da fraca oposição entre modelos democráticos 
(acusatórios) e totalitários (inquisitórios), como várias vezes se afirma, contudo 
preocupada em permitir ir a fundo nas tensões, nos nós, presentes da vivência 
comum impura entre estas ideias. Observar o que há de sagrado no Poder é, quiçá, 
adquirir a capacidade de visualizar estes espaços absolutos em que se inventam as 
proposições dogmáticas, espaço este que se liga a alguma instituição. Cabe aí 
constrangê-lo. 
A montagem dogmática que se implementou no medievo, desde o direito 
canônico,  transplantado via processos de secularização ao Estado laico, passa pela 
transposição de algum local sagrado, guardado por seus representantes e 
glosadores, que porta em si a suspeita das engrenagens fechadas autossuficientes e 
tirânicas. Via processo penal e seu ritual, reatualizam-se estas relações de 
submissão e permanência do posto soberano, o que se pode ver desde o movimento 
inquisitorial e adiante da consolidação do estado napoleônico. Por certo, 
atravessando as questões tópicas, as classes dos dogmatismos e a busca por suas 
teatralidades e seus sistemas retóricos profundos de conservação não se devem 
deixar esquecer. 
Recurso de grande riqueza é o exame do fenômeno institucional que se 
instala em cada sociedade, que permite o exame das diversas modalidades da 
                                               
45 LEGENDRE, Pierre. El amor del censor, p. 32. 
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função dogmática que é manifestada pelo manejo dos símbolos em cada 
procedimento de tirania. O bom tirano, afinal de contas, é portador da grande 
promessa de que o Poder nos ama. O aviso de Legendre não se afasta e proclama a 
atenção aos delírios e fantasmas da miríade institucional apoiados na atualidade 
justamente pelos “desenhos infantis” e “quadros esquizofrênicos”.46 Uma teoria 
analítica da instituição que se empreende, em que se articulam o fato clínico e a 
realidade social, nunca indissociáveis, maneja com estes pontos sensíveis das mais 
diversas tiranias modernas. A instituição cerrada se conserva, devendo descobrir-se 
seu novo giro, não obstante a sua evocação velada noutros termos  investigar 
incessantemente o mito originário absoluto que nela se repete.47 
O amor do censor, enfim, é uma noção valiosa que deve ser entendida como 
aporte libidinal que estrutura as crenças, pois toca o nó do desejo.48 Isto permite 
perceber o direito como articulador de técnicas que promete, sob a ameaça da 
(in)segurança, a paz social nunca havida. “Isto permite situar a lei como um lugar 
vazio, por onde circulam significações e alegorias, que fazem a lei falar”.49 E, aos 
cavaleiros da vã plenitude, caberá dizer aquilo que é bom para os demais, já que o 
amor mantém a crença pela palavra do Poder.50 Não raro, assim, os sedizentes 
“cumpridores da lei” alienam-se apaixonada e subservientemente a um lugar ao lado 
do Outro, poder do líder que tudo pode. Identificam-se com a posição de não-
faltoso.51 O desalento constitutivo de cada um sobre ele não se abate, crê piamente 
nos seus comandos normativos, pois enunciados em Nome-do-Pai,52 – dever do 
bom cidadão. É uma paternidade viva, que caberá melhor detalhar, mas que 
                                               
46 LEGENDRE, Pierre. El amor del censor, p. 282. 
47 Aqui não se aduz necessariamente que a noção de Referência seja equivalente à onipotência 
despótica. O que se pontua é a perversão e a utilização declinada, a propósito das montagens 
normativas, que um Terceiro Social pode ter para o sujeito. Identificação com este ponto zero, com 
este espaço indisponível, fundador, limite, em que não raro alguma economia genealógica se aloja, 
bem foram expostos estes efeitos pela escolástica medieval. O perigo estará sempre na “des-
metaforização” desta relação por quem se ocupe do discurso do chefe (LEGENDRE, Pierre. El 
Crimen del Cabo Lortie: Tratado sobre el Padre. (Leciones VIII). Traducción de Federico Alvarez. 
Madrid: Siglo Veintiuno, 1994, p. 169).  
48 WARAT, Luis Alberto. Introdução Geral ao Direito II: A Epistemologia Jurídica da Modernidade. 
Porto Alegre: Sérgio Antonio Fabris, 1995, p. 82. 
49 WARAT, Luis Alberto. Introdução Geral ao Direito II, p. 79. 
50 BARROS, Fernanda Otoni de. Direito ao Pai: a paternidade no tribunal e na vida. Vol 2.  2ª ed.. Belo 
Horizonte: Del Rey, 2005, p.34. 
51 ENRIQUEZ, Eugène. Da Horda ao Estado: Psicanálise do vínculo social. Tradução Cristina 
Carreteiro e Jacyara Nasciutti. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 1990, pp. 47-78. 
52 PHILIPI, Jeanine Nicolazzi. A Lei: uma abordagem a partir da leitura cruzada entre direito e 
psicanálise. Del Rey, 2001, p. 12.  
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funciona como significante todo-poderoso e que inarredavelmente permite evocar um 
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